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editorial 
O ano da 1986 foi proclamado pela ONU, 

Ano Internacional da Paz. 
Como ex-combatentes, esta é uma come

moração a que atribuímos particular significa
do, fazendo questão de frisar a autoridade 
para reclamar a Paz que assiste àqueles que 
conheceram de perto os horrores da guerra. 

Neste espírito, a ADFA procurará, ao 
longo deste Ano, quer a nível nacional, quer 
externamente, no âmbito da Federação Mun
dial de Antigos Combatentes de que faz 
parte, privilegiar as acções de cooperação 
com os ex-combatentes das antigas colónias 
portuguesas, vítimas de uma mesma guerra 
que deixou chagas dos dois lados. 

Passados mais de dez anos sobre o 
termo dessa guerra, há porém que reflectir 
sobre o real significado da palavra Paz, que 
se não esgota na ausência de guerra, antes 
constitui uma exigência permanente pela 
qual permanentemente haverá que lutar. 

Paz no sentido completo do termo só 
pode ser sinónimo de justiça social. Só vive
remos verdadeiramente em paz quando fo
rem saradas as feridas que a guerra deixou, 
quando todos os cidadãos tiverem condições 
para uma vida digna, onde não haja lugar 
para a palavra marginalização. 

Ministério da Defesa 
elaborou 
nova proposta de D.-Lei 
sobre acumulações 
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Ministério d a Defesa enviou 
novo projecto de dec.-Lei sobre acumulações 

ao Ministério das Finanças 
• ADFA apresentou propostas de legislação sobre Grandes Deficientes e doenças agravadas em serviço 

A Direcção da ADFA foi recebida em audiência pelo secretário 
de Estado Adjunto do Ministro da Defesa Nacional, Figueiredo Lopes, 
no dia 13 de Janeiro, tendo sido feito o ponto da situação às questões 
legislativas que transitaram do anterior Governo. 

Aquele departamento governamental enviou já ao Ministério das 
Finanças um Projecto de Decreto-Lei que satisfaz o mais fundamental 
das nossas reivindicações em matéria de acumulação de indemni
zações e pensões da Função Pública, enquanto a ADFA apresentou 
por seu turno propostas para a resolução dos problemas dos grandes 
deficientes abrangidos pelo Estatuto de Aposentação e das doenças 
agravadas em serviço, havendo abertura daquele responsável para a 
.resolução desses problemas. Por outro lado foi ainda assente que 
enquanto não for criado um novo organismo militar para a reabilita
ção, a ADFA passará a trabalhar em ligação directa com o «staff» 
técnico do Ministério da Defesa na preparação de propstas legislati
vas referentes aos DFA's. 

Esta audiência que, 
como havíamos noticiado 
no último número do ELO 
deveria ter-se realizado 
no passado mês de De
zembro, acabou por só 
ter lugar no dia 13 de 
Janeiro. 

Acumulações: 
Projecto já elaborado 

No que toca à acumu
lação de indemnizações 
e pensões da Função Pú
blica, o Ministério da De
fesa enviou já ao Ministé
rio das Finanças um pro
jecto de Decreto-Lei re
formulado que, embora 
não contemplando a tota
lidade as nossas reivindi
cações abrange as situa
ções prioritárias pois, al
terando a redacção do 
Dec.-Lei 43/76 possibili
tará a acumulação de in
demnizações com pen
sões resultantes da pres
tação de serviço na Fun
ção Pública. 

Ainda não são contem
pladas neste diploma as 
acumulações de pensões 
e vencimentos de valor 
superior ao ordenado de 
ministro. 

Verifica-se que o minis
tério da Defesa tem feito 
um esforço para sensibili
zar o Governo quanto a 
este direito, esperando-
-se que após parecer do 
Ministério das Finanças o 
diploma siga para Conse
lho de Ministros para 
aprovação. 

Grandes Deficientes: 
proposta da ADFA 

A ADFA apresentou 
também uma proposta ao 
Secretário de Estado Ad
junto do Ministro da Defe
sa Nacional para a reso
lução do problema dos 
g randes de f i c i en tes 
abrangidos pelo Estatuto 
da Aposentação que visa 
atender aos casos de 

grandes deficientes que, 
recebendo fracas pen
sões, tem de suportar 
elevados encargos de as
sistência médica e medi
camentosa e não têm em 
muitos casos a possibili
dade de utilizar os trans
portes públicos em con
sequência exclusiva da 
deficiência de que são 
portadores. 

De notar que é a pri
meira vez desde 1978, 
ano em que uma propos
ta de legislação sobre 
este problema foi recusa
da em Conselho de Mi
nistros, que volta a haver 
abertura por parte da De
fesa Nacional para a re
solução desta situação 
de injustiça. 

A proposta da ADFA 
prevê em sumula uma 
certa aproximação entre 
os direitos dos grandes 
deficientes militares de 
serviço e aqueles de que 
disfrutam os deficientes 
de campanha nomeada
mente em matéria de 
prestações suplemena-
tres — abono suplemen
tar de invalidez para defi
cientes com mais de 60 
por cento de incapacida
de e ainda a prestação 
suplementar de invalidez 
para todos os deficientes 
de serviço com mais de 
90 por cento de incapaci
dade. 

A nota explicativa que 
acompanha a proposta 
lembra que a actual situa
ção dos grandes deficien
tes militares não abrangi
dos pelo Decreto-Lei n.° 
43/76, de 20 de Janeiro, 
além de não dignificar a 
instituição que serviram, 
quantas vezes com total 
empenhamento e dedica
ção, consubstancia uma 
das maiores preocupa
ções da ADFA, em virtu
de das grandes dificulda
des de diversa ordem, 
com que estes deficien
tes se defrontam. 

Isto porque, na maioria 
dos casos, além ds fra
cas pensões que rece
bem, têm que suportar 
encargos adicionais, só 
justificados pela própria 
deficiência. 

Bastará atentar, a título 
meramente explicativo, 
prossegue o texto, que 
muitos deficientes, em 
consequência da defi
ciência, necessitam de 
medicação diária, assis
tência médica assídua e 
têm grande dificuldade 
ou impossibilidade de uti
lização dos transportes 
públicos. 

É depois feito notar 
que a nível dos países da 
Federação Mundial dos 
Antigos Combatentes, de 
que a ADFA é também 
membro e representante 
de Portugal, e nos países 
da NATO esta situação 
está já devidamente solu
cionada. 

Com efeito, os grandes 
deficientes militares des
tes países, a par de ópti
mas condições de re
cuperação e reintegra
ção, beneficiam de in
demnizações e outros 
benefícios sociais, que 
lhes possibilitam uma 
boa situação económica 
e a solução pronta e efi
ciente das dificuldades 
decorrentes da defi
ciência. 

Finalmente, é referido 
que alguns dos direitos 
previstos no projecto es
tão já contemplados nou
tros diplomas, como é o 
caso de aquisição ou 
construção de habitação 
própria, (Decreto-Lei n.° 
230/80, de 16 de Julho) 
ou a isenção de taxas e 
emolumentos na aquisi
ção de viatura (Decreto-
-Lei n.° 235-D/83, de 1 de 
Junho), pelo que com a 
presente proposta ape
nas se visa a sua con

densação num diploma 
único. 

Proposta sobre doenças 
agravadas em serviço 

Foi também entregue 
uma proposta no sentido 
de as indmnizações e ou
tros direitos auferidos pe
los militares com doen
ças adquiridas em servi
ço serem extensivos aos 
militares cujas doenças 
ou deficiências sofram 
agravamento em conse
quência da prestação de 
serviço militar. 

Isto porque o artigo 38.° 
do Estatuto de Aposen
tações, considera, para 
efeito de direito a indem
nização, apenas as le
sões ou doenças adquiri
das em serviço. 

Tal significa que os mi
litares que no cumpri
mento dos seus deveres 
e por via deste sofram 
agravamento de lesão ou 
doença não têm, incom
preensivelmente, direito 
a indemnização. 

Saliente-se a este pro
pósito a situação dos mili
tares, cuja doença ou le
são sofreu grande agra
vamento (casos de 100 
por cento de incapacida
de) os quais ficam, em 
consequência, absoluta
mente impossibilitados 
de angariar meios de 
subsistência, mas sem 
que lhes seja reconheci
do o direito a receber in
demnização. 

Naqueles casos em 
que as condições de 
cumprimento das obri
gações e deveres milita
res foram factor único ou 
mesmo determinante do 
agravamento da lesão ou 
doença, não pode deixar 
de ser reconhecido aos 
deficientes militares o di
reito à indemnização, fri
sa a nota explicativa que 
acompanha, a nossa pro
posta, adiantando que se 
trata de uma questão de 
justiça social que urge re
solver, e por outro lado, 
corresponde a harmoni
zar este regime com o 
dos acidentados do tra
balho (Lei 2127 de 3/8/65 
e legislação comple
mentar). 

Outros argumentos 
são ainda aduzidos a 
este respeito na nossa 
nota explicativa: por um 
lado não faz sentido que 
para efeito de serviço de 
campanha se conside
rem também as situações 
de agravamento de lesão 
ou doença e não sejam 

as mesmas consideradas 
para efeito de serviço, 
contrariamente ao que 
sucede na generalidade 
dos países europeus. 

Foi por outro lado pro
posto ao Secretário de 
Estado Adjunto do Minis
tro da Defesa Nacional 
que enquanto não for 
criado pela nova Lei Or
gânica do Ministério da 
Defesa Nacional um or
ganismo militar para a 
reabilitação que preen
cha a lacuna deixada 
pela extinção da CMRA, 
a ADFA trabalhará direc
tamente com o «staff»1 

técnico do Ministério na 
preparação de propostas 
de legislação. 

Participação da ADFA 
Esta proposta foi aceite 

e o Secretário de Estado 
reconheceu o interesse 
da participação da ADFA, 
o que cria a possibilidade 
de acompanharmos di
rectamente a evolução 
das propostas apresenta
das num trabalho directo 
com os técnicos daquele 
Ministério, possibilidade 
que não existia desde 
1980, ano em que foi ex
tinta a Comissão Militar 
de Reabilitação e Assis
tência (CMRA). 

Terreno do Porto 
e Sede Central 
A respeito do terreno 

do Porto cuja afectação à 
ADFA se pretende para a 
construção de um Centro 
Integrado de Reabilitação 
e Formação Profissional 
nos termos do Acordo ce
lebrado em Setembro de 
1985 com o Instituto de 
Emprego e Formação 
Profissional, continua
mos a encontrar dificul
dades talvez devidas a 
falta de conhecimento 
por parte da anterior di
recção da Cruz Vermelha 
Portuguesa, entidade à 
qual o terreno está 
actualmente afectado, da 
natureza e interesse na
cional do projecto que a 
ADFA pretende levar a 
cabo na capital do Norte. 

Quanto ao Palácio da 
Independência, a ADFA 
teve ocasião de reafirmar 
a sua vontade de assumir 
uma posição mais activa 
para a resolução do pro
blema. Assim voltamos a 
insistir na necessidade 
de criação de um grupo 
de trabalho no âmbito do 
Ministério da Defesa em 
que seja garantida a nos
sa participação. O Secre
tário de Estado informou-

-nos de que esse grupo 
de trabalho vai ser criado. 

Preocupações 
quanto ao SNR 
Expusemos ainda as 

nosas profundas preo
cupações devido à situa
ção criada pela Nova Lei 
Orgânica do Governo 
que coloca o SNR na de
pendência da Secretaria
do Estado da Segurança 
Social. 

Tivemos ocasião de 
afimar que este passo 
envolve o risco de consti
tuir o início da destruição 
desse organismo, impe-
dindo-o na prática de 
exercer as funções para 
que foi criado, o que só 
poderá certamente de-
ver-se a uma grande 
dose de desconhecimen
to do Governo sobre o 
assunto. 

Ano Internacional 
da Paz 

Foi ainda debatido o 
Ano Internacinal da Paz, 
estando a Secretaria de 
Estado da Defesa Nacio
nal disposta a apoiar a 
ADFA em iniciativas con
cretas, sobretudo em 
acções de cooperação 
com os antigos comba
tentes das ex-colónias. 

A ADFA irá apresentar 
um programa concreto a 
este respeito para o que 
pedirá em breve uma au
diência ao Secretário de 
Estado da Cooperação. 

Reunião com sócios 

Estas perspectivas de 
solução de alguns dos 
mais prementes proble
mas que se colocam aos 
Deficientes das Forças 
Armadas foram já objecto 
de uma reunião de infor
mação com sócios reali
zada em 17 de Janeiro, à 
semelhança de outras 
que a Direcção tem vindo 
a promover mensal
mente. 

Quotas 
Nos termos da de

cisão tomada pela 
Assembleia Geral 
Ordinária da ADFA 
realizada em Março 
de 1985, a quotiza
ção mensal a cobrar 
aos sócios durante o 
ano de 1986 terá o 
valor de 90$00. 
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SNR e NIPRED 
estudam experiência piloto 

de transporte integrado 
Previsto reforço d a frota de mini-autocarros para deficientes 
com duas novas unidades 
O SNR e o NIPRED procedem neste 

momento à recolha de dados estatísticos 
com vista ao lançamento pela. CARRIS de 
uma carreira experimental de autocarros dis
pondo de alguns lugares para grandes defi
cientes, a funcionar em regime integrado com 
os demais utentes, e com partida na zona de 
Cheias. Entretanto, apurámos igualmente 
que estão a decorrer negociações com vista 
ao reforço da frota de mini-autocarros 
(actualmente constituída por três unidades 
mais um de reserva) com dois novos veículos 
a montar em Portugal. 

Foi in ic iada pe la Ca r r i s , 
em 27 d e Fevere i ro d e 
1982 a exp loração de um 
serviço pa ra de f ic ien tes 
que obteve d e s d e o s e u 
começo o apo io d a s enti
dades of ic ia is. 

O início des te serv iço 
resultou d e u m es tudo no 
qual p a r t i c i p a r a m a l é m 
da Car r i s , o Sec re ta r iado 
Nacional de Reabi l i tação, 
a Câmara Mun ic ipa l d e 
L isboa e Assoc iações d e 
Def ic ientes. 

D e s d e en tão foi acor 
dado q u e o serv iço s e r i a 
a s s e g u r a d o por qua t ro 
veículos de p e q u e n a c a 
pacidade — lotação prát i 
ca de s e i s lugares — d o s 
quais t rês ope rac iona i s e 
um man tendo -se de re-

• serva (para subst i tu ição 
por avar ia , manutenção , 
reparações, e t c ) . 

A c a p a c i d a d e d o s três 
veículos operac iona is foi 
de imedia to insuf ic iente 
para a p rocura f a z e n d o 
com que a Car r i s s e v i s s e 

obr igada a negar t rans
p o r t e a m u i t o s d e f i 
c ientes . 

O s veículos pe rco r rem, 
e m méd ia , por d ia úti l , 

Ou t ros def ic ientes, 51 
por cento 

A c o m p a n h a n t e s , 2 por 
cento 

N o s d ias úteis t rans-
por tam-se e m méd ia 9 2 
p a s s a g e i r o s s e n d o c e r c a 
de 50 por cen to e m d e s 
locações pa ra o t rabalho, 
2 5 por cento pa ra e s c o l a s 
e 25 por cen to pa ra trata
mentos , s e g u n d o d a d o s 
d a Car r i s . 

N ã o c o n s e g u i m o s no 
entanto apurar qua l o nú 
mero exac to de def ic ien
tes q u e nes te momen to 
não t ê m a c e s s o a qua l 
que r t r anspo r te púb l i co 
dev ido à l imi tada c a p a c i 
d a d e e difíceis cond ições 

ponto d e v is ta d a desejá
ve l in tegração soc ia l . 

É cer to q u e s e trata d e 
u m a e x p e r i ê n c i a - p i l o t o 
q u e s e e n c o n t r a a i n d a 
e m f a s e d e es tudo , m a s 
q u e m e r e c e d e s d e j á o 
n o s s o me lhor ap lauso . 

Autocarros de turismo 
adaptados 

para deficientes 
A l é m d o s t ranspor tes 

regu la res ex is tem a i n d a 
nes te momen to e m Por 
t u g a l d u a s u n i d a d e s 
a d a p t a d a s pa ra tur ismo 
d e g r a n d e s de f i c ien tes : 
u m a per tencente à C A R 
R I S (que tem a inda pre
v is ta a const rução d e o u 
tra) e u m a d a e m p r e s a 
B A R R A Q U E I R O . 

O au tocar ro d a C A R 
R I S resul tou d a adap ta 
ção de u m ve lho autocar
ro n a s o f ic inas d a empre 

s a e tem c a p a c i d a d e pa ra 
20 def ic ientes e m cade i r a 
d e rodas ma is u m a c o m 
p a n h a n t e . O d a B a r r a -
que i ro é u m a m o d e r n a 
un idade e m q u e o s luga

res são conversíveis pa ra 
f i xação d e c a d e i r a s d e 
rodas removendo o a s 
sen to normal , e tem u m a 
c a p a c i d a d e pa ra 2 0 c a 
de i ras de rodas . 

Associações de e para deficientes 
prosseguem reuniões 

550 km e 150 km a o s 
sábados, dom ingos e fe
r i ados , tendo to ta l i zado 
1 5 0 0 0 0 km no fim do a n o 
de 1983 e a s s e g u r a n d o o 
transporte de 20 0 0 0 pas 
sage i ros distr ibuídos d o 
seguinte m o d o : 

C a d e i r a s de rodas , 4 7 
por cento 

Pagamento de indemnizações 
As datas previstas pela Caixa Geral de Aposentações 

para crédito em conta das respectivas indeminizações são 
as constantes do calendário que abaixo publicamos. 

Lembramos que é necessário proceder à Prova de V ida 
durante o mês de Março, para o efeito os beneficiários 
deverão munir-se do Bilhete de Identidade e do número do 
contribuinte. 

MÊS DIA MÊS DIA 

Janeiro 15 Julho 16 
Fevereiro 14 Agosto 13 
Março 14 Setembro 15 
Abril 16 Outubro 15 
Maio 14 Novemb. e S. Natal 14 
Junho 17 Dezembro 15 

de ut i l ização des te serv i 
ço, d a d a s a s s u a s ca rac 
teríst icas por ta-a-por ta e 
a d i f icu ldade de conci l iar 
horas e loca is de par t ida 
e d e s t i n o , s a b e n d o - s e 
q u e a ma io r parte d o s 
p e d i d o s não sa t i s fe i tos 
respe i t a par t i cu la rmente 
às horas de ponta . 

R e g i s t a m o s p o r é m 
c o m a g r a d o o p rev is to 
aumento d e s s a frota e m 
d u a s un idades a montar 
e m P o r t u g a l . ( deco r rem 
n e s t e m o m e n t o n e g o 
c iações entre a C A R R I S 
e o S N R pa ra o efeito) e, 
p a r t i c u l a r m e n t e a e x i s - ' 
tênc ia de es tudos pa ra 
lançamento de u m a car
reira in tegrada c o m parti
d a na z o n a de C h e i a s . 

C r e m o s se r e s s a a me
lhor so lução pa ra propor
c ionar a o s g randes def i 
c ien tes o direito ao t rans
por te e m i g u a l d a d e de 
c o n d i ç õ e s c o m o s d e 
m a i s c i dadãos , so lução 
f rancamente preferível do 

N a sequênc ia de vár ias 
reuniões rea l i zadas entre 
assoc iações d e e p a r a 
Def ic ientes, no úl t imo tri
mest re do ano t ransacto, 
d a s qua is resul tou a e la 
boração d e u m d o c u m e n 
to conjunto, ent regue ao 
Sec re tá r i o N a c i o n a l de 
Reabi l i tação, no D ia N a 
c i o n a l d o D e f i c i e n t e , 
c o m o opor tunamente no
t ic iámos, rea l i zou -se no 
p a s s a d o d ia 20 de J a n e i 
ro, n a s i ns ta l ações d o 
S N R , m a i s u m a reun ião 
entre assoc iações tendo 
e m v is ta dar cont inu idade 
ao t rabalho já in ic iado. 

E m b o r a s e p r e t e n d a 
c o m es tas reuniões de 
s e n v o l v e r u m t r a b a l h o 
conjunto tendo em vista o 
levantamento dos proble
m a s mais p rementes q u e 
a fec tam a g rande ma io 
ria, senão total idade d a s 
organ izações de e para 
def ic ientes, e laborar pro
p o s t a s e p r o c u r a r s o 
luções junto dos organ is 
m o s competen tes , nes ta 
reun ião foi d i s c u t i d a e 
ana l i zada a questão d a 

dependênc ia do 

S N R d a Sec re ta r i a d e E s -
t a d o d a S e g u r a n ç a 
S o c i a l . 

A té ago ra , o S e c r e t a 
r iado Nac iona l de Reab i l i 
tação, d e p e n d i a d i recta
mente d a Pres idênc ia do 
C o n s e l h o d e M i n i s t r o s . 

P o r é m , c o m a s a l t e 
rações in t roduz idas pe la 
Le i Orgân ica do G o v e r n o , 
o S N R p a s s o u p a r a o 
Ministér io do T raba lho e 
Segurança S o c i a l o que 
susc i tou o d e s a g r a d o d a s 
o r g a n i z a ç õ e s p r e s e n t e s 
neste reunião, j á que o 
S N R é, ou deverá ser , de 
aco rdo c o m os object ivos 
para q u e foi c r iado, o or

g a n i s m o coo rdenado r e 
i m p l e m e n t a d o r de u m a 
polít ica Nac iona l de R e a 
b i l i t a ç ã o , p r a t i c a m e n t e 
i n e x i s t e n t e n o n o s s o 
País, cont rar iamente ao. 
q u e s e p a s s a nos restan
tes países d a C o m u n i d a 
de Eu rope ia . 

Des te modo , foi dec id i 
d o , p e l a s s e i s a s s o 
c iações p resen tes , e labo
rar um documen to para. 
d ivu lgação públ ica des ta 
ques tão , tendo s ido c o n s 
t i t u í d a u m a c o m i s s ã o 
pa ra a s u a e laboração de 
q u e f a z e m parte a A D F A , 
C N A D è A P E C D A . A s a s 
soc iações vol tarão a reu
nir no d ia 29 de Jane i ro . 

NA SECÇÃO DE FOTOGRAFIA DA ADFA 
REVELAÇÕES, AMPLICÓPIAS 

E AMPLIAÇÕES 
MAIS BARATO E COM RAPIDEZ 
P A L Á C I O D A I N D E P E N D Ê N C I A 

T E L . 3 6 2 1 6 7 / 8 / 9 

L A R G O S . D O M I N G O S — 1 1 9 4 
L I S B O A C O D E X 

Refeitório da Sede 
A taxa de 5 0 $ 0 0 q u e 

es tava a se r c o b r a d a a o s 
sóc ios q u e não m a r c a 
v a m a s s u a s re fe ições 
c o m u m mínino de ante
cedênc ia de 24 horas foi 
abo l ida no início do mês 
e m cu rso , f ace aos pro
tes tos de vár ios sóc ios 
q u e en tenderam não se r 
e s s a a melhor fo rma de 
tentar melhorar a qua l ida
de daque le serv iço. 

P e d e - s e contudo a to
d o s o s sóc ios q u e s e m 

pre que lhes se ja possível 
con t inuem a faze r a refe
r ida marcação an tec ipa 
d a , pa ra acaute la r a p o s 
s ib i l idade de em dado d ia 
não haver c o m i d a suf i 
c iente pa ra fo rnecer to
d a s a s refe ições ped idas . 

Entretanto, e dev ido ao 
a u m e n t o d o c u s t o d o s 
géneros , o preço d a s re
fe ições sofreu u m ag ra 
vamen to d e 15 por cento, 
p a s s a n d o p a r a 2 9 0 $ 0 0 
c a d a refeição. 

EXECUTA 
TODOS OS TRABALHOS 

DE TIPOGRAFIA 
E ENCADERNAÇÃO 
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Delegação de 

Vila Nova de Famalicão 
CONVOCATÓRIA 

Nos termos do Art.0 48.° 1. e alínea b) do Art.0 49.° 
dos Estatutos da A. D. F. A., convocam-se todos os 
associados da Delegação de V. N. de Famalicão, em 
pleno gozo dos seus direitos associativos, para a 
Assembleia Geral de Delegação, a ter lugar no dia 8 
de Feverero de 1986, pelas 14,30 horas, na Sala de 
Convívio desta Delegação, sita na Rua Adriano Pinto 
Basto, 96/98-r/c, com a seguinte ordem de trabalhos: 

1. ° — Apreciação e votação do relatório de Activi
dades e Contas da Direcção de Delegação e respecti
vo parecer do Conselho Fiscal de Delegação relativo 
ao exercício de 1985. 

2. ° — Análise e medidas sobre diversos aspectos 
de índole associativa. 

V. N. de Famalicão, 4 de Janeiro de 1986 
O PRESIDENTE DA M. A. G. D. 

(Augusto Correia da Silva) 

AVISO 
Avisam-se os associados interessados de que 

podem pedir a esta Delegação ou consultar na mesma 
o Relatório e Contas de 1985, a partir do dia 28 de 
Janeiro de 1986. 

AVISO 
REQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS 
Avisam-se os sócios desta Delegação que habi

tualmente requisitam combustíveis no B. A. M. da 
Póvoa de Varzim, que as requisições destinadas a 
esse fim, terão que dar entrada nesta Delegação, de 
15 a 25 de cada mês. 

NOTA: As requisições referentes a Maço, terão 
que ser entregues de 15 a 25 desse mês. 

AVISO 
COMPARTICIPAÇÕES DA ADME 

Avisam-se todos os sócios que habitualmente 
entregam nesta Delegação recibos médicos ou outros, 
abrangidos por comparticipações da ADME, que de
vem munir-se dos seus cartões de beneficiários, bem 
como os cartões do seu Agregado Familiar (Mulher e 
Filhos), e dirigir-se a esta Delegação, onde terão que 
preencher e assinar um impresso, destinado ao B. A. 
M. da Póvoa de Varzim. 

NOTA: Este aviso, destina-se somente aos sócios 
que recebem comparticipações por inter
médio do B. A. M. da Póvoa de Varzim. 

FESTA DE NATAL DE 1985 
Este ano, devido à fraca aderência dos sócios ao 

nosso habitual Sorteio de Natal, suporte financeiro da 
nossa Festa, não foi possível realizá-lo, o que equivale 
a dizer, que não foi possível realizar a habitual Festa 
de Natal nos moldes a que nos habituamos nos 
últimos anos. 

Achámos no entanto, que não devíamos deixar 
passar em claro essa data, pelo que organizámos uma 
pequena Festa de Confraternização dedicada aos 
nossos filhos, e por que não, a nós também. 

Realizamos a mesma em 22 de Dezembro, nas 
nossas instalações, tendo sido todos os nossos sócios 
informados da sua realização e programa, através do 
Jornal «Elo» e avisos colocados nos «placards» desta 
Delegação. 

0 seu programa foi o seguinte: 
1 — Exibição de dois filmes vídeo: 

a) Alice no País das Maravilhas 
b) Foi-se o Tesouro, Ficou o Amigo. 

2 — Lanche dedicado às crianças, onde os restan
tes presentes, também acabaram por participar; 

3 — Distribuição de drops, chocolates e balões a 
todas as crianças; 

Tivemos nesta nossa Festa a presença de ± 50 
Crianças e ± 30 Sócios (não tivemos a preocupação 

,de os estar a contar); 
Fomos poucos, é um facto, mas comparecemos, 

provando assim que o Convívio é possível, é salutar, 
que gostamos de nos reunir e trocar impressões, ao 
mesmo tempo que vemos os nossos filhos conviver 
entre si. Só é pena, que sejamos praticamente sempre 
os mesmos a comparecer a este tipo de iniciativas, 
onde a Delegação nada «DÁ» que se possa «levar» 
para casa. 

Acabada esta, cujos custos foram suportados na 
íntegra pela Delegação, cerca de 15 500$00, podemos 
prometer que para o ano, se não for possível fazer 
melhor, haverá outra igual ou idêntica a esta, onde os 
nossos filhos, as nossas mulheres e nós próprios, 
possamos conviver e conhecer-nos melhor. 

ADFA recebida 
pe la Comissão Parlamentar 

de Saúde 
A Direcção da ADFA esteve no Parlamen

to no dia 8 de Janeiro, com a finalidades de 
fazer a entrega aos parlamentares do docu
mento subscrito por onze associações de 
deficientes em 9 de Dezembro e exprimir em 
nome dessas mesmas associações o seu 
desagrado pela transferência do SNR para a 
tutela da Secretaria de Estado da Segurança 
Social. O documento foi entregue aos repre
sentantes dos quatro maiores partidos parla
mentares que fazem parte da Comissão de 
Saúde. 

O documento de 9 de 
Dezembro, lembramos, 
surgiu de uma iniciativa 
da ADFA no sentido de 
as organizações de defi
cientes se juntarem e re
flectirem em conjunto so
bre a aplicação em Portu
gal dos princípios da Car
ta para os Anos 80 e do 
Programa Mundial de Ac
ção relativo às pessoas 
deficientes. Dessa inicia
tiva surgiu o documento 
entregue ao Secretário 
Nacional de Reabilitação 
no Dia Nacional do Defi
ciente e agora entregue 
ao Parlamento, do qual 
destacamos os seguintes 
passos: 

(...) «Pela força dos de
ficientes foi criado em 
1977 o SNR — Estrutura 
considerada, desde logo, 
avançada relativamente 
aos demais países euro
peus e na qual o direito à 
participação dos deficien
tes foi aceite em toda a 
sua extensão, antecipan-
do-se de algum modo, o 
nosso país aos princípios 
que vieram a ser procla
mados pelas Nações Uni
das para a Década das 
Pessoas Deficientes. 

«Ao assinar a Carta 
para os Anos 80, Portu
gal vinculou-se àquelas 
recomendações, o que 
constituiu para os defi
cientes uma esperança 
quanto à situação caótica 
em que se encontravam. 

«Estas expectativas fo
ram e continuam a ser 
defraudadas, dado que 
até hoje, pela sua prática, 
nenhum governo mani
festou vontade política 
para enfrentar os proble
mas dos deficientes. 

«Das expectativas ini
ciais, voitámos à situação 
por todos nós conhecida, 
em que a sobrevivência 
dos deficientes e das 
suas organizações repre
sentativas é encarada à 
luz da caridade e das 
boas vontades, pelo total 
desrespeito aos princí
pios atrás referidos e as
sumidos pelo Estado Por
tuguês. 

«Não aceitamos que 
numa sociedade em crise* 
tenhamos que ser nós a 
suportar a maior factura, 
tentando atribuir-nos o 

estatuto de cidadão se
cundário» (...) 

Intervenção 
do deputado 

Rosado Correia 
Na sequência desta di

ligência, um dos depu
tados que constituem a 
Comissão Parlamentar 
de Saúde, Rosado Cor
reia, do PS, dirigiu-se à 
Assembleia em 10 de Ja
neiro defendendo a exis
tência de um organismo 
de coordenação de uma 
política nacional de reabi
litação, dependente di
rectamente da Presidên
cia do Conselho de Minis
tros, numa intervenção 
de que realçamos os se
guintes excertos: 

«Trouxeram os Gover
nos posteriores ao 25 de 
Abril conquistas de rein
tegração do deficiente na 
sociedade, que lhe per
mitem exercer os seus 
direitos à semelhança 
dos demais cidadãos, e a 
integração do Secretaria
do Nacional da Reabilita
ção no Ministério do Tra
balho e Segurança Social 
não pode deixar de ser 
considerada como uma 
marginalização da pro
blemática interministerial 
c o l o c a d a pe la de f i 
ciência. 

«Quando no tempo de 
Salazar não eram reco
nhecidos aos deficientes 
os direitos dos cidadãos 
não deficientes, àqueles 
mais não restava que a 
mendicidade, a exposi
ção das suas deformida
des na exploração do 
sentimento de piedade 
alheia, em suma, os defi
cientes tinham aquilo a 
que se pode chamar «a 
segurança das ruas» 
(quem já esqueceu as 
caixas de madeira dos 
invisuais com a inscrição 
do seu número de pedin
te?) e hoje, Senhor Presi
dente e Senhores Depu
tados, aos deficientes 
passa a caber apenas a 
segurança, só que, em 
lugar da rua, denomina-
-se social, estamos em 
presença da nacionaliza
ção da mendicidade. 

«Será que ao remeter 
o deficiente para o Minis
tério da Segurança Social 
se considera que a sua 

integração na sociedade 
deve ser substituída pelo-
seu «regresso» aos asi
los dependentes da se
gurança social? 

«Concorda-se que 
para a Presidência do 
Conselho de Ministros te
nha transitado, vinda do 
Ministério do Trabalho, a 
Direcção-Geral da Famí
lia, mas será que para 
este Governo, num País 
com 1 milhão de deficien
tes, o Secretariado Na
cional de Reabilitação 
tem menos alcance que a 
Direcção-Geral da Famí
lia? que o Fundo de 
Apoio aos Organismos 
Juvenis? que a Comissão 
da Condição Feminina? 
Organismos que se en
contram na Presidência 
do Conselho de Minis
tros. 

«Como já referi uma 
das conquistas alcança
das pelo deficiente após 
o 25 de Abril foi a criação 
do Secretariado Nacional 
de Reabilitação, como ór
gão de acção interminis
terial na dependência da 
Presidência do Conselho 

de Ministros, decorridos 
11 anos sente-se o defi
ciente defraudado. 

«O que esperam os de
ficientes das acções in
terdepartamentais em-
curso por esse País? 

«Qual é o organismo 
que vai promover a reali
zação de acções de âm
bito interministerial que 
visem a prevenção da de
ficiência? 

«Qual é o organismo 
coordenador que vai exi
gir do Ministério das 
Obras Públicas a aplica
ção do diploma que im
põe a supressão das bar
reiras arquitectónicas? 

«Qual é o organismo 
que vai coordenar as 
acções das associações 
e o plano das obras em 
curso e a programar 
anualmente? 

«Será que vai competir 
ao Ministério da Seguran
ça Social substituir-se ou 
interferir na competência 
do Ministério da Educa-; 
cão, da Saúde, da Defe
sa, das Obas Públicas e 
Transportes e de todos 
os demais? (...) 

nmmi 
PEÇAS E ACESSÓRIOS 

PARA AUTOMÓVEIS 

DESCONTOS ESPECIAIS 
AOS SÓCIOS DA ADFA 

TEEF. 765160/8 - 731369 

R. DAVID DE SOUSA, 3--B — 1000 LISBOA 
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Açores 

Criados núcleos nas Ilhas Terceira 
e Graciosa 
• Prevista criação a breve prazo de núcleos no Pico e S. Jorge. 

Telefones e endereços 
de Delegações e Núcleos 

A ADFA passou a dipor de núcleos nas 
Ilhas açoreanas da Terceira e Graciosa, que 
vêm somar-se aos recém criados núcleos de 
St. Maria e Faial, num segundo passo de 
esforço que está a ser feito para criar núcleos 
em todas as ilhas do Arquipélago. Assim, 
espera-se igualmente a constituição a breve 
prazo de novos núcleos nas Ilhas de S. Jorge 
e Pico. 

Chamamos portanto a 
atenção de todos os só
cios açoreanos para que 
participem neste esforço 
de rendimensionamento 
da organização da ADFA 
no seu arquipélago, fre
quentando os novos nú
cleos criados e partici
pando no lançamento 
dos que estão ainda por 
criar. 

Ilha Graciosa 
No dia 18 de Novem

bro realizou-se no Res
taurante Apolo na Vila de 
Santa Cruz uma reunião 

de sócios desta Ilha que 
registou uma participa
ção de 90 por cento da 
massa associativa local. 

iniciada a reunião foi 
feita uma palestra pelo 
presidente da Delegação 
de Ponta Delgada, Jaime 
Fernandes Domingos 
Leite, que explanou a ne
cessidade de criação de 
núcleos em todas as ilhas 
do Arquipélago para 
maior falicidade na pres-
t2/<5rt ria eor\/ir-r»e arte ac. 

sociados. 
O secretário da Dele

gação, Manuel Moniz in
formou depois os presen

tes sobre o que é um 
núcleo e quais as suas 
vantagens. 

Foram depois escolhi
dos os responsáveis pelo 
núcleo, que passarão a 
ser: 

BRIVALDO DA SILVA 
BETTENCOURT PICAN
ÇO e CELESTINO VEI
GA SIMÃO DA SILVA. 

O núcleo da Graciosa 
dispõe já de instalações 
cedidas pela presidente 
da Câmara Municipal de 
Santa Cruz, onde existe 
já algum mobiliário. 

Ilha Terceira 
No passado dia 15 de 

Dezembro de 1985, des-
locou-se a Angra do He
roísmo, uma Comissão 
da Direcção da Delega
ção da ADFA de Ponta 
Delgada, respectivamen
te, Jaime Fernando Leite 
Domingues, Presidente, 
e Manuel Moniz, Secretá
rio, a fim de ser feita uma 

Afixar este símbolo 
é o primeiro passo 
da sua colaboração 

Participe na «Campanha de Colaboração com o Surdo». O seu trabalho pode ser facilitado. 
O atendimento do público é sempre fatigante. Quantas discussões e aborrecimentos se devem a 
uma palavra que não foi ouvida, a uma frase que se percebeu mal? 
É necessário que todos aqueles que lidam diariamente com o público participem nesta 
campanha, para tornar mais simples a vida de quem é surdo total ou apenas ouve mal, para 
tornar mais simples a sua própria vida. 

Evite a fadiga. 
Participe na «Campanha de Colaboração com o Surdo». 

Ao ajudar está a ser ajudado. 

Campanha 
de Colaboração 
com o Surdo 

Secretariado Nacional de Reabilitação 

reunião com os DFA e 
PPS com vista à criação 
do Núcleo naquela Ilha. 

A reunião teve início 
pelas 10H00 do referido 
dia, com a presença de 
45 por cento dos associa
dos residentes na Ilha 
Terceira. 

Feita a escolha dos as
sociados que ficarão en
carregados do Núcleo, 
foram eleitos pelos pre
sentes: 

— JOÃO MANUEL BET
TENCOURT DA SILVA, 
Sócio N.° 415. 

— EDUÍNO MANUEL 
DA ROCHA ORNELAS, 
Sócio N.° 3118. 

— JOÃO DE BRITO 
TRISTÃO FERREIRA, 
que aguarda Admissão 
como Sócio. 

Brevemente serão os asso
ciados informados através de 
Circular a enviar pela Delega
ção de Ponta Delgada e pelo 
«ELO» do local onde funcionará 
o Núcleo e respectivo horário de 
atendimento aos associados. 

Cascais 

Tal como noticiamos no último número do 
«Elo», a Câmara Municipal de Cascais deli
berou ceder instalações para funcionamento 
do Núcleo local da ADFA. Para conhecimen
to de todos os sócios e demais núcleos e 
delegações, aqui fica a morada: 

Urbanização Varandas de Cascais, lote 5, 
r/c — Cascais 

Bragança 

A Delegação de Bragança tem telefone, 
com o número 22414, da rede do distrito 
nordestino. 
Funchal 

A Delegação do Funchal passou a ter, 
definitivamente, o número de telefone 65171, 
da rede local. 

• 1 1L 

Invento 
apresentado por 
um português na 
Feira de 
Reabilitação de 
Dusseldorf: Um 
mecanismo 
elevatório para 
embarque de 
passageiros em 
cadeira de rodas 
nos aeroportos. 



PÁG. 6 

Maria de Lourdes Faria é nome sobejamente conhecido de 
todos quantos se relacionam com o mundo da Reabilitação. 

Esse nome está ligado a todos os marcos importantes da 
política de deficientes em Portugal nos planos técnico e legisla
tivo, desde a regulamentação da Lei de Bases da Reabilitação em 
1971, passando pela criação do SNR e pela organização e 
principais realizações desse órgão. 

Directora dos Serviços de Reabilitação do SNR, Lourdes 
Faria acaba de pedir a exoneração desse cargo «por razões 
pessoais e familiares», mas manter-se-á dedicada à causa que 
sempre defendeu, como técnica, com a mesma combatividade e 
optimismo da primeira hora, razão por que decidimos ter com 
ela, a título pessoal, a conversa que abaixo se reproduz, sobre 
as recentes alterações introduzidas pela Lei Orgânica do Gover
no no SNR, tentando daí descortinar quais as expectativas que 
o futuro imediato justificará. 

É optimista, como se disse, a 
visão de Lourdes Faria, embora. 
não sem reservas, fundadas, 
sobretudo na falta de informação 
que a nível de muitos 
responsáveis continua a existir ( 

em Portugal: 
«Há uma grande ignorância do 
que é uma política de reabilitação 
e de quais os problemas dos 
deficientes. Um mínimo de 
informação evitaria, pelo menos, 
o cometimento de erros graves». 
E, acrescenta, «é lamentável que 
existindo um órgão do Governo, 
como o SNR, para esses 
assuntos, detentor de informação 
actualizada, ele seja muitas 
vezes ignorado». 
Interrogada sobre se considera 
um erro grave a recente decisão 
tomada pelo Governo de integrar 
o Secretariado Nacional de 
Reabilitação no Ministério do 
Trabalho e Segurança Social e a 
consequente delegação de 
competências no Secretário de 
Estado de Segurança Social, não 
hesita em reconhecer que tal 
medida pode contrariar ou, pelo 
menos, dificultar gravemente a 
realização de uma política 
integrada de reabilitação. 
A realização dessa política que 
desde 1971 moveu profissionais 
e deficientes no sentido de se 
criar um organismo como o SNR, 
passando pelo ensaio de várias 
Comissões interministeriais, 
«assenta na convição de que 
para a resolução dos problemas 
das pessoas deficientes há que 
mobilizar meios e serviços em 

todas as áreas de acção 
governativa». 
«A ideia de que o deficiente 
apenas carece de apoio social 
para viver com a sua «invalidez» 
pertence irremediavelmente ao 
passado. Também pertence já ao 
passado pretender-se que a 
reabilitação seja apenas a 
aplicação de terapias, sob a 
égide da medicina para 
«adaptar» ou «readaptar» o 
indivíduo ao meio onde vive. 
«Hoje em dia é reconhecido que 
a deficiência se manifesta 
realmente na relação que se 
estabelece entre a pessoa e o 
meio. 
A deficiência pode evitar-se mas 
quando se verifica pode 
conseguir-se que ela não 
condicione ou condicione o 
menos possível uma vida social 
normal. 
Para além de terapias, de apoios 
pedagógicos, sociais e outros, ao 
indivíduo, há que actuar sobre o 
meio banindo barreiras culturais, 
físicas ou sociais. Daí que uma 
política de Reabilitação tenha de 
incidir em todos os aspectos da 
vida social organizada 
garantindo o acesso aos 
cuidados de saúde, à educação, 
ao trabalho, às actividades de 
tempos livres e desporto, à vida 
cultura e social, em geral, 
serviços do Estado, Autarquias e 
organizações não 
governamentais de toda a 
natureza deverão contribuir 
positivamente para a efectivação 
dessa política. «É difícil assim, 

Dra. Lourdes Faria ao Elo: 

«Reabilitação integ 
É uma realid 

• Secretário de Estado d a Segurança Social d l 
dade que lhe assiste como responsável pe l | 
política de Reabilitação. 

• «Confio nos técnicos, nas pessoas que têm 
vocês, associações. Nenhum responsável p i 
vaga de pensamento que é coerente e é co 

conclui, conceber-se um 
Secretariado Nacional de 
Reabilitação enfeudado a um 
departamento do Estado com 
uma visão parcelar dos 
problemas». 
Interrogada sobre as razões que 
terão levado a essa decisão do 
Governo L. F. afirma 
desconhecê-las em absoluto 
mas considera que uma razão 
possível é a falta de 
conhecimento profundo destes 
problemas e talvez a 
incompreensão que algumas 
pessoas dos departamentos 
oficiais e de algumas 
associações de deficientes têm 
revelado quanto ao papel do 
SNR. 
Haverá culpados (?) pergunta-
-se. Talvez não. O que há é uma 
enorme ignorância, que leva ao 
cometimento de erros graves. 
Para além disso, Loures Faria 
aponta algumas dificuldades no 
relacionamento do SNR com 
alguns órgãos da Administração 
e com algumas organizações de 
deficientes: 
«As associações de deficientes 
foram e são extremamente 
importantes. Nelas surgiram 
pessoas firmes que pugnam 
sinceramente pelo encarar sério 
dos problemas de reabilitação. 
Em certo momento houve um 
encontro óptimo entre as 
associações e os técnicos do 
SNR, grande entrosamento na 
sua acção. 

«Tem-se verificado, infelizmerà 
pôr vezes uma certa 
instrumentalização política do j 
movimento associativo que levai 
a uma polarização de atitudes 
que em nada enriquece a 
reabilitação e que provoca por 
vezes um distanciamento entre 
algumas associações e os 
técnicos.» 
«A reabilitação é um trabalho 
apaixonante. Mas essas 
dificuldades de diálogo com osl 
departamentos e com as própnâj 
associações dá lugar a um f 
grande desgaste e algum, 
desencanto». 
Interrogada sobre a forma comj 
vê a posição da ADFA, Lourdes] 
Faria disse: «A ADFA tem 
mantido certa coerência de 
actuação apesar das 
transformações conjunturais do 
ponto de vista político. 
Acompanhou o esforço louco qm 
fizemos durante todo o Ano m 
Internacional do Deficiente, c 
mantendo-se sempre presentem 
participativa. A ADFA, ainda 
recentemente fazia parte de uvrj 
vasta delegação de associaçõà 
que se dirigiam ao SNR para 
oferecer a sua colaboração na ] 
resolução dos problemas dos 
deficientes. Foi em 9 de 
Dezembro de 1985. Nós, no 
SNR, estamos habituados a 
contar com as Associações e 
elas sabem que contam 
connosco. 
No domínio do relacionamento 

Um currículo úí 
A dra. Maria de Lour

des Faria tem, como téc
nica de Reabilitação, um 
currículo único no nosso 
País, inciado em 1971 
como Secretária da Co
missão Especializada so
bre Reabilitação Profis
sional do Conselho Exe
cutivo do Fundo de De
senvolvimento da Mão de 
Obra e membro da Co
missão Interministerial 
para os Assuntos da 
Reabilitação Profissional. 

Nessas comissões par
ticipou do grupo de traba
lho para a elaboração de 
um Projecto de Regula
mentação da Lei de Ba
ses da Reabilitação. 

Como técnica dos Ser
viços de Emprego e For
mação Profissional em 
matéria de Reabilitação e 

Emprego, participou de
pois num grupo de traba
lho para articulação entre 
a Secretaria de Estado 
do Exército e o Fundo de 
Desenvolvimento da Mão 
de Obra em acções de 
reabilitação profissional 
de deficientes do foro 
militar. 

Em 1974, foi nomeada 
para a Comissão Perma
nente de REabilitação, 
apoiando directamente o 
presidente desse órgão. 
Tratava-se de uma co
missão interministerial 
para a planificação e coo
rdenação da política de 
reabilitação. Nessa co
missão procedeu ao lan
çamento de um questio
nário aos serviços e insti
tuições, que deu origem a 
um primeiro ficheiro (pos

teriormente transferido 
para o SNR) e à compila
ção da legislação sobre a 
matéria (ficheiro igual
mente transferido para o 
SNR). 

Não apenas como téc
nica mas igualmente 
como militante acompa
nhou de perto o movi
mento associativo e coo
perativo em gestação nos 
anos de 74 a 76 e foi 
sócia fundadora da APD, 
tendo participação em 
1974/75 em variados tra
balhos técnicos de apoio 
à direcção dessa Asso
ciação. 

Em representação da 
APD participou no Con
gresso do World Council 
for the Welfore of Blind, 
em Maio de 1975, em 
Paris. # 

Entretanto, a nível na
cional, foi nomeada pelo 
chefe do primeiro Gover
no Constitucional para o 
grupo de trabalho encar
regado de criar as bases 
legais para a reestrutura
ção da Comissão Perma
nente de Reabilitação. 
Foi esse grupo de traba
lho que propôs ao Gover
no a criação do SNR e 
elaborou o projecto de di
ploma que veio a ser pu
blicado com o n.° 346/77, 
com o objectivo de ser 
um instrumento do Go
verno para a implantação 
de uma política nacional 
de habilitação, reabilita
ção e integração social 
dos deficientes. 

Em 1978 foi destacada 
para o SNR a pedido do 
Secretário Nacional, ten

do sido durante largos 
meses a única técnica do 
SNR e tendo elaborado 
estudos e pareceres vá
rios e ainda uma propos
ta de reestruturação dos 
serviços do Ministério do 
Trabalho no campo da 
reabilitação profissional. 

Integrada na delega
ção do SNR participou no 
Congresso da Federação 
Internacional de Cegos 
em Maio de 1978. 

No SNR foi responsá
vel pela Divisão da Popu
lação Adulta e coordenou 
os grupos de trabalho 
«Pré-Profissionais», que 
instituiu a educação pré-
-profissional dos jovens 
deficientes e de «Traba
lho Protegido», que deu 
origem ao Dec.-Lei regu

lamentador do Emprep 
Protegido, e participou i 
regulamentação da 
11/78 que cria isençõi 
fiscais na compra de vcfii 
culos por deficientes cojln 
mais de 60 por cento 
incapacidade. 

Uma longa experiênc 
internacional 

Em 1979, frequentouÉ 
Seminário Internacion» 
sobre Reabilitação Pr* 
fissional e Emprego, ol 
ganizado pelo B. I. T. (0§i 
ganização Internacion» 
de Trabalho) em colabfi 
ração com os goverrn» 
polaco e sueco em Katl| 
wice e Sigtuna. Esse Si< 
minário teve como tei» 
fundamental «A criaç» 
de oportunidades de erjla 



Dra. Lourdes Faria ao Elo: 

«Reabilitação integíida não é i 
É uma realidaJe irreversív 

• Secretário de Estado da Segurança Social dei assumir responsabili-, 
dade que lhe assiste como responsável pelajoordenação de uma 
política de Reabilitação. 

• «Confio nos técnicos, nas pessoas que têm lutáo por esta causa, em 
vocês, associações. Nenhum responsável podfi ser insensível a uma 
vaga de pensamento que é coerente e é coF 

conclui, conceber-se um 
Secretariado Nacional de 
Reabilitação enfeudado a um 
departamento do Estado com 
uma visão parcelar dos 
problemas». 
Interrogada sobre as razões que 
terão levado a essa decisão do 
Governo L. F. afirma 
desconhecê-las em absoluto 
mas considera que uma razão 
possível é a falta de 
conhecimento profundo destes 
problemas e talvez a 
incompreensão que algumas 
pessoas dos departamentos 
oficiais e de algumas 
associações de deficientes têm 
revelado quanto ao papel do 
SNR. 
Haverá culpados (?) pergunta-
-se. Talvez não. O que há é uma 
enorme ignorância, que leva ao 
cometimento de erros graves. 
Para além disso, Loures Faria 
aponta algumas dificuldades no 
relacionamento do SNR com 
alguns órgãos da Administração 
e com algumas organizações de 
deficientes: 
«As associações de deficientes 
foram e são extremamente 
importantes. Nelas surgiram 
pessoas firmes que pugnam 
sinceramente pelo encarar sério 
dos problemas de reabilitação. 
Em certo momento houve um 
encontro óptimo entre as 
associações e os técnicos do 
SNR, grande entrosamento na 
sua acção. 

«Tem-se verificado, infelizmentà 
por vezes uma certa 
instrumentalização política do 
movimento associativo que leva 
a uma polarização de atitudes 
que em nada enriquece a 
reabilitação e que provoca por 
vezes um distanciamento entre 
algumas associações e os 
técnicos.» 
«A reabilitação é um trabalho 
apaixonante. Mas essas 
dificuldades de diálogo com os, 
departamentos e com as próprí^ 
associações dá lugar a um 
grande desgaste e algum 
desencanto». 
Interrogada sobre a forma como 
vê a posição da ADFA, Lourdes 
Faria disse: «A ADFA tem 
mantido certa coerência de 
actuação apesar das 
transformações conjunturais do 
ponto de vista político. 
Acompanhou o esforço louco qu\ 
fizemos durante todo o Ano 
Internacional do Deficiente, 
mantendo-se sempre presente 
participativa. A ADFA, ainda 
recentemente fazia parte de urrí 
vasta delegação de associaçõà 
que se dirigiam ao SNR para 
oferecera sua colaboração na 
resolução dos problemas dos 
deficientes. Foi em 9 de 
Dezembro de 1985. Nós, no 
SNR, estamos habituados a 
contar com as Associações e 
elas sabem que contam 
connosco. 

No domínio do relacionamento 

|om a Administração Pública, 
lembra as dificuldades que 
sempre houve, desde 1974, com 
| funcionamento das comissões 
interministeriais. 

criação do SNR, surgido 
exactamente com o papel de 
Estabelecer o diálogo entre as 
párias partes envolvidas, deu aso 

um «trabalho estimulante, 
empre com a melhor 

colaboração entre os técnicos de 
|todos os serviços envolvidos, 
fodos os Grupos de Trabalho e 
Bomissões Técnicas 
interministeriais realizaram os 
ieus objectivos em boa 
narmonja. Porém, já a nível dos 
|epartamentos tem havido mais 
ificuldades. 
htre as razões para que assim 

[ènha sido aponta: «O Conselho 
Nacional, que seria o órgão 
vocacionado para estabelecer 
hsse diálogo, nunca envolveu 
wvidamente os responsáveis 
|os departamentos, os 
\ecisores». 
efere ainda situações 
acrónicas como esta: 

Jabalhos realizados por equipas 
Écnicas interministeriais foram 
por vezes, uma vez elaborados, 
tbjecto de novos estudos e 
lovos grupos de trabalho nos 
iepartamentos que haviam 
(estacado os seus técnicos para 
laborarem no SNR. A 

|propostas arrastam-se anos. 
ponta, por outro lado, a 
ificuldade de funcionamento de 

Um currículo úipo em-Porta 
Entretanto, a nível na

cional, foi nomeada pelo 
chefe do primeiro Gover
no Constitucional para o 
grupo de trabalho encar
regado de criar as bases 
legais para a reestrutura
ção da Comissão Perma
nente de Reabilitação. 
Foi esse grupo de traba
lho que propôs ao Gover
no a criação do SNR e 
elaborou o projecto de di
ploma que veio a ser pu
blicado com o n.° 346/77, 
com o objectivo de ser 
um instrumento do Go
verno para a implantação 
de uma política nacional 
de habilitação, reabilita
ção e integração social 
dos deficientes. 

Em 1978 foi destacada 
para o SNR a pedido do 
Secretário Nacional, ten

do sido durante largos 
meses a única técnica do 
SNR e tendo elaborado 
estudos e pareceres vá
rios e ainda uma propos
ta de reestruturação dos 
serviços do Ministério do 
Trabalho no campo da 
reabilitação profissional. 

Integrada na delega
ção do SNR participou no 
Congresso da Federação 
Internacional de Cegos 
em Maio de 1978. 

No SNR foi responsá
vel pela Divisão da Popu
lação Adulta e coordenou 
os grupos de trabalho 
«Pré-Profissionais», que 
instituiu a educação pré-
-profissional dos jovens 
deficientes e de «Traba
lho Protegido», que deu 
origem ao Dec.-Lei regu

lamentador do Empreg*rego em épocas de re-
Protegido. e participounicessão económica", 
regulamentação da uMRepresentou Portugal 
11/78 que cria isençõelia «Vocational Comis-
fiscais na compra de vewon» da Rehabilitation 
culos por deficientes conlnternational, desde 1980 
mais de 60 por cento dê participou nas reuniões 
incapacidade. Wa Comissão em Viena, 

petermeer, Lisboa e Nu-
U m a l o n g a exper iênciapmberg. 

internacional «Participou também na 
•• §.' Conferência Europeia 

Em 1979, frequentou & Rehabilitationa Inter-
Seminário Internacionaiational, em Viena de 6 a 
sobre Reabilitação PnBíde Abril de 1981. 
fissional e Emprego, («Responsável pela cria-
ganizado pelo B. I. T. (Órfão do Núcleo de Apoio e 
ganização Internacionafoordenação do Ano In-
de Trabalho) em colabofemacional do Deficiente 
ração com os governoiAlD), coordenou os tra-
polaco e sueco em Katolalhos conducentes à 
wice e Sigtuna. Esse Sefaboração de um Plano 
minário teve como temiacional de Acção para o 
fundamental «A criaçáino, bem como a activi-
de oportunidades de eifBde técnica desenvolvi-smBaae 

da pelas Sut 
do AID. 

Foi, em 1£ 
da coordena 
nacional, do 
O C D E / C E R 
««Educação 
Deficienteís e 
ção para a 
tendo const 
apoio ao proj 
T. interdep. 
como represt 
Ministério da 
Secretaria de 
Emprego, Se 
Estado da Sei 
ciai e Secreta 
do da Saúde. 

Participou e 
deste projecte 
em Paris. 

Participou 
nário em Oslo 
te do relatóri< 
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da não é um sonho 
le irreversível» 
lassumir responsabili-, 
(ordenação de uma 

por esta causa, em 
ser insensível a uma 

r 
Icom a Administração Publica, 
lembra as dificuldades que 
sempre houve, desde 1974, com 
p funcionamento das comissões 
interministeriais. 
IA criação do SNR, surgido 
exactamente com o papel de 
estabelecer o diálogo entre as 
íárias partes envolvidas, deu aso 
lum «trabalho estimulante, 
empre com a melhor 
«laboração entre os técnicos de 

los os serviços envolvidos, 
odos os Grupos de Trabalho e 
missões Técnicas 
erministeriais realizaram os 
us objectivos em boa 
rmonia. Porém, já a nível dos 
parlamentos tem havido mais 
ificuldades. 
ntre as razões para que assim 
tenha sido aponta: «O Conselho 
'betonai, que seria o órgão 
pcacionado para estabelecer 
esse diálogo, nunca envolveu 
devidamente os responsáveis 
tos departamentos, os 
ecisores». 
lefere ainda situações 
macrónicas como esta: 
obalhos realizados por equipas 
micas interministeriais foram 
r vezes, uma vez elaborados, 
ijecto de novos estudos e 
ivos grupos de trabalho nos 
parlamentos que haviam 
itacado os seus técnicos para 

ilaborarem no SNR. A 
repostas arrastam-se anos. 

ponta, por outro lado, a 
Éiculdade de funcionamento de 

um Conselho Nacional que 
considera «demasiado grande» e 
no qual se dilui a sua natureza 
eminentemente interministerial. 
Porém, apesar de todas as 
dificuldades a reabilitação 
integrada e coordenada «não é 
um sonho de meia dúzia de 
pessoas e a prova disso é que as 
organizações internacionais 
como as Nações Unidas, o 
Conselho da Europa, a 
Rehabilitation Internacional, a 
CEE, apontam essa necesidade 
de reconhecer o trabalho do 
SNR. Esse reconhecimento 
internacional prova que estamos 
certos». 
interrogada sobre a hipótese de 
existirem correntes que 
defendam o tratamento dos 
assuntos de reabilitação apenas 
na Segurança Social, considera: 
«Acho que trabalhar só na esfera 
da segurança social é irrealista. 
É impossível semelhante 
retrocesso. Para além da Saúde 
e da Segurança Social 
tradicionalmente envolvidas na 
Reabilitação têm sido feitos 
investimentos avultados na 
Educação, no Trabalho e, 
embora com avanços e recuos, 
alguma coisa se tem feito 
também na área dos Transportes 
e do Equipamento Social. As 
próprias autarquias começam a 
estar sensibilizaas para a 
necessidade de actuarem nesta 
área. Felizmente, a política 
integrada é cada vez mais uma 
realidade. Uma realidade 
irreversível». 

Por outro lado, as instituições 
que prestam serviços que o 
Estado não está em condições 
de prestar terão que ver 
reconhecido o caracter supletivo 
do seu trabalho e ser dotadas 

J 

para o exercer com condições de 
eficácia e dignidade. 
A respeito da situação actual do 
SNR, afirma: 
As recomendações 
internacionais são todas no 
sentido de que um organismo 
desta natureza dependa da mais 
alta instância do Governo. O 
figurino anterior correspondia 
mais a essas recomendações. 
Mas o fundamental é que o SNR 
mantenha a sua integridade. 
«A actividade que temos 
desenvolvido tem sido 
importante e, embora não seja de 
efeitos imediatos, posso dizer 
que vem dando resultados 
positivos. Quase toas as nossas 
propostas têm vingado mesmo 
quando levaram anos a germinar 
noutros departamentos. Poderei, 
dar muitos exemplos concretos. 
Embora pessoalmente pense 
qye seja um erro o actual 
posicionamento do SNR, 
considero que o futuro desse 
organismo e da política de 
reabilitação dependerá da forma 
como o Secretário de Estado da 
Segurança Social, que tem a 
reabilitação a seu cargo, 
entender o exercício do seu 
cargo como S.E. para a 
Reabilitação e assumira enorme 
responsabilidade que lhe assiste 
como «elo de ligação» e 
responsável pela coordenação 
interministerial de uma política de 
reabilitação.» 

«Dependerá da forma como 
souber aproveitar e aprofundar o 
diálogo com a Educação, o 
Trabalho, a Saúde, os 
Transportes, etc, e como quiser 
utilizar o SNR como instrumento 
privilegiadojJo Governo para 
esta matéria.» 

E adianta «Confio nos técnicos, 
nas pessoas que têm lutado por 
esta causa, em vocês, 
associações. Nenhum 
responsável poderá ser 
insensível a uma vaga de 
pensamento que é coerente e é 
comum». 

Pergunta inevitável: por que se 
demite de Directora dos Serviços 
de Reabilitação? «Por motivos 
pessoais, familiares. Qualquer 
lugar de Direcção é desgastante 
e há vantagens em haver 
mudanças. Por outro lado tenho 
que admitir que possa estar 
errada. As perspectivas 
diferentes da minha têm também 
o direito de provar que podem 
atingir os objectivos e 
provavelmente com maior 
eficácia. Qualquer que seja a 
perspectiva que norteie a 
reabilitação, importa apenas que 
consigamos atingir o objectivo». 

«Continuarei empenhada de 
todas as formas possíveis. O 
meu empenhamento pessoal não 
está nem estará nunca em 
causa». 

[o em Portugal 
tgo em épocas de re-

são económica». 
Representou Portugal 

«Vocational Comis-
m» da Rehabilitation 
ternational, desde 1980 
participou nas reuniões 
Comissão em Viena, 

Jetermeer, Lisboa e Nu-
piberg. 

•articipou também na 
Conferência Europeia 
Rehabilitationa Inter-

Jtional, em Viena de 6 a 
de Abril de 1981. 
Responsável pela cria
do Núcleo de Apoio e 

loordenação do Ano In-
fcnacional do Deficiente 

ÎD), coordenou os tra-
ilhos conducentes à 

oração de um Plano 
dona! de Acção para o 

bem como a activi-
le técnica desenvolvi

da pelas Sub-Comissões 
do AID. 

Foi, em 1982, nomea
da coordenador a nível 
nacional, do projecto da 
O C D E / C E R I sobre a 
««Educação de Jovens 
Deficienteís e sua transi
ção para a vida activa, 
tendo constituído para 
apoio ao projecto um G. 
T. interdepartamental 
como representantes do 
Ministério da Educação, 
Secretaria de Estado de 
Emprego, Secretaria de 
Estado da Segurança So
cial e Secretaria de Esta
do da Saúde. 

Participou em reuniões 
deste projecto realizadas 
em Paris. 

Participou num Semi
nário em Oslo para deba
te do relatório sobre «A 

integração das crianças 
deficientes no sistema 
escolar obrigatório na 
Noruega». 

Foi responsável pela 
apresentação de um rela
tório nacional à OCDE 
sobre «Sistema de Edu
cação Especial em Portu
gal, pela programação e 
acompanhamento da vi
sita de um grupo de peri
tos a Portugal e pela or
ganização de um Semi
nário realizado no Vimei
ro com o patrocínio da 
OCDE sobre «Sistema 
de Educação Especial 
em Portugal». 

Conselho da Europa 

Foi, em 1982, nomea
da coordenadora do G. T. 
Permanente para o Con

selho da Europa, que as
segura o funcionamento 
da Secção de ligação e a 
participação no Comité 
para a Reabilitação e 
Emprego de Deficientes 
(CD-P-RR). Nessa quali
dade tem assegurado a 
coordenação do trabalho 
técnico e veiculado para 
os Comités de Peritos e 
Sessões Plenárias do 
Comité acima referido. 

Chefiou a delegação 
portuguesa na Sessão 
Plenária do C D - P - R R 
realizada em Madrid. 

Colaborou na organi
zação do Seminário da 
«Vocational Commis-
sion» da Rehabilitation 
International que se eali-
zou em Lisboa de 29 a 30 
de Maio de 1984 sobre 

«Reabilitação Profissio
nal», no qual apresentou 
uma comunicação sobre 
«Políticas de Emprego 
em Portugal» e moderou 
um G.T. sobre Reabilita
ção em Portugal. 

Participou num painel 
«Onde estamos — para 
onde vamos» no XV Con
gresso Mundial da Reha
bilitation International. 

Coordenou os traba
lhos de organização da 
reunião da «Association 
Internationale de la Secu-
rité Sociale» sobre «As 
medidas, de segurança 
social e de reabilitação 
em favor dos jovens defi
cientes» que se realizou 
em Sesimbra em Maio de 
1985, na qual tomou par
te como Presidente. 

Em Maio/Junho de 
1985 colaborou com o 
Centro para o Desenvol
vimento Social e Assun
tos Humanitários das 
Nações Unidas, em Vie
na, a convite do respon
sável pela «Unidade para 
as Pessoas Deficientes» 
(Disabled People's Unit) 
preparando um projecto 
de questionário para ava
liação, a nível mundial, de 
aplicação do Programa 
Mundial de Acção para a 
Década das Pessoas De
ficientes. 

Este currículo não é 
exaustivo, mas é sufi
ciente para demonstrar a 
dedicação e reconhecida 
autoridade de Maria de 
Loudes Faria em matéria 
de Reabilitação. 
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Fundo Social Europeu 
proporciona iniciativas locais de emprego 

Delegação de Faro JORNADA DE FORMAÇÃO DE FORMADORES ADILE-86 

Assembleia Geral 
Convocatória 

Nos termos do Art. 48.° dos Estatutos da 
ADFA, convoca-se uma Assembleia Geral 
Ordinária da Delegação de Faro, para o dia 
08/02/86 pelas 14H00, para aprovação e 
votação do relatório de contas e actividades 
da D.D. e respectivo parecer do CFD, relati
vamente à gerência do Ano de 1985. 

A Assembleia reunirá às 14H00 nas 
Instalações da própria Delegação de Faro, 
Rua de S. Pedro n.° 30, 8000 Faro, para 
poder aprovar e apreciar as contas da Dele
gação já conferidas em Lisboa pela Sede nos 
dias 13 e 14 de Janeiro de 1986. 

Delegação de Viseu 
Assembleia Geral 

Convocatória 
Convocam-se todos os sócios da área 

de acção da delegação de Viseu, nos ter
mos dos artigos 47.° e 48.° número 1 e 
49,° alínea b) dos estatutos da ADFA, 
para uma reunião ordinária da Assembleia 
Geral da Delegação de Viseu a ter lugar no 
dia 8 de Fevereiro de 1986, pelas 14 horas, 
nas instalações onde se situa a respectiva 
delegação, com a seguinte ordem de traba
lhos: 

1 — Apreciação e votação do relatório 
de actividades e contas da di
recção e parecer do conselho 
fiscal, relativamente ao exercí
cio de 1985. 

2.°—Análise e medidas sobre diver
sos aspectos de índole associa
tiva. 

A Mesa da Assembleia Geral de Dele
gação. 

1.f 

2.< 

3.' 

4.< 

5.' 

6/ 

7.< 

8 / 

9.C 

10." 

Resultado do sorteio 
da festa de Natal 

PRÉMIO — Compras na cantina até 20 
(vinte) contos, saiu ao n.° 
455 

PRÉMIO—Uma ventoinha Tróia de 
Luxe, saiu ao n.° 674 

PRÉMIO — Um conjunto de chá inox 
Gaipiro, saiu ao n.° 870 

PRÉMIO — Uma panela de pressão Si-
lampos de 6-L, saiu ao n.° 
621 

PRÉMIO — Um relógio de cozinha 
Thermomix, saiu ao n.° 152 

PRÉMIO — Uma varinha mágica Tróia, 
saiu ao n.° 829 

PRÉMIO — Um ferro eléctrico automáti
co Tróia, saiu ao n.° 174 

PRÉMIO —Um automóvel Super Raly 
(brinquedo), saiu ao n.° 942 

PRÉMIO — A Minha Cozinha (brinque
do), saiu ao n.° 684 

PRÉMIO — Um jogo flipper eléctrico 
(brinquedo), saiu ao n.° 562 

No dia 6 de Dezembro 
realizou-se no Instituto 
Bom Pastor em Ermesin
de uma «Jornada in/for
mativa de formação de 
formadores Curso Adile-
/86», promovida pela Uni-
norte — União Cooperati
va Polivalente da Região 
Norte, com o apoio da 
Câmara Municipal de Va
longo, em cooperação 
com a Direcção Geral de 
Educação de Adultos e 
Comissão de Coordena
ção da Região Norte. 

Os objectivos da Jor
nada eram: informar as 
organizações e persona
lidades eventualmente in
teressadas no projecto 
ADILE/86; recolher e 
avaliar experiências ante
riores ao nível das Inicia
tivas locais de Emprego 
— ILE; definição e planifi
cação do curso; definição 
do perfil do Agente de 
Desenvolvimento; prepa
ração da elaboração futu
ra de programas e meto
dologias e desenvolver 
no curso. 

Os destinatários eram 
técnicos cooperativos e 
associativos que desen
volvam actividades em 
projectos de desenvolvi
mento polivalente, técni
cos de organismos ofi
ciais e autárquicos rela
cionados com a proble
mática das iniciativas lo
cais de emprego coope
rativo e associativo. 

Áreas de formação 
O que é o Curso AILE-

/86? E um curso a imple
mentar com o apoio do 
Fundo Social Europeu, 
que visa formar 40 jovens 
— menos de 25 anos é 
um pressuposto de can
didatura — como agentes 
de desenvolvimento para 
a formaçãão de iniciati
vas locais de emprego. A 
acção desenrolar-se-á 
em centro e em exercício, 
sendo neste último perío
do objecto de supervisão 
pelos formadores. A for
mação em centro será 
efectuada por módulos 
com os seguintes con
teúdos: 

• Formação Coopera
tiva; o Cooperativismo e 
as Iniciativas Locais de 
Emprego 

• Recenseamen to , 
Mobilização e Organiza
ção de Recursos 

• Socioogia, Desen
volvimento e Regionali
zação 

• Detecção, Elabora
ção e Implementação de 
Projectos, Linhas de Fi
nanciamento 

• Animação de Reu
niões e Processos de De
cisão e Associativismo. 

Programa 

A acção terá a duração 
total de 623 horas, sendo 
176 horas em centro e 
448 horas em exercício, a 
um ritmo de 7 horas diá
rias. (35 horas/sema
nais). 

A formação em centro 

implementação de pro
jectos que promoverão o 
auto-emprego, as pers
pectivas reais de empre
go representam 100 por 
cento para os destinatá
rios da acção. 

O presente projecto in-
sere-se no âmbito de 
acordos e relações de 
cooperação estabeleci
dos entre a Uninorte e 
diversas entidades, das 
quais citamos: 

• Secretaria de Esta
do de Emprego e Forma
ção Profissional 

• Secretaria de Esta
do do Fomento Coopera
tivo 

• Secretaria de Esta
do da Emigração 

• Instituto do Empre
go e Formação Profis
sional 

• Instituto António 
Sérgio do Sector Coope
rativo 

ciai, com a colaboração 
da Cescoop — Viseu na 
sua Implementação na 
região interior. 

Será ainda dinamizada 
a participação de todas 
as Direcções de Fede
rações e Uniões Coope
rativas com actividade na 
região abrangida pelo 
projecto. 

Dar resposta 
aos projectos 
de emprego 

O programa ILE é um 
programa especial da 
OCDE estabelecido pelo 
Conselho da Organiza
ção em Julho de 1982 
que contou com a partici
pação de Portugal desde 
o seu início. Este progra
ma visa dar respostas lo
cais aos problemas de 
emprego e desemprego. 
Com a acção referida 
visa-se portanto a forma-

decorrerá entre 5 e 23 de 
Maio e entre 21 de Julho 
e 1 de A g o s t o . (5 
semanas) 

A formação em exercí
cio decorrerá entre 9 de 
Junho e 11 de Julho e 
entre 18 de Agosto e 10 
de Ou tub ro . (13 
semanas) 

Tratando-se, como se 
viu, de formação em 
exercício, na criação e 

• Direcção Geral da 
Educação de Adultos 

• Autarquias, nomea
damente os municípios 
de Mangualde, Valongo, 
Matosinhos, Penafiel e 
Porto. 

O projecto conta ainda 
com apoios de Fede
rações e Uniões de Coo
perativas com acordos de 
intercooperação com a 
Uninorte, em em espe-

Apoio Médico na Sede 
• Consultas de Clinica Geral (dr. Brito) passam para 3.a 

feira das 14 às 15 horas. 

S E G U R O S QUALQUER RAMO EM TODO O PAlS 
CONSULTAS TÉCNICAS E CONTACTOS 

Tel. (01) —2202385 
sócio A R M A N D O A L V E S 

R. VITÓRIA, 131 — VALE MILHAÇOS 

CORROIOS 2800 A L M A D A 

Como é já do conheci
mento dos sócios, estão 
em funcionamento na 
Sede Central consultas 
médicas para os sécios e 
seus familiares das espe
cialidades de Clinica Ge
ral, Psiquiatria e Psicolo
gia Clinica. Chamamos 
no entanto particularmen
te a atenção dos sócios 
para o horário das con
sultas de Clinica Geral, 
que passam desde já a 
ter lugar às segundas 
feiras às 14 horas, em 
lugar das terças feiras às 
12 horas como constava 
do horário anteriormente 

divulgado e que voltamos 
a reproduzir. 

CLINICA GERAL-Mé
dico: sócio dr. Fernando 
Brito (segundas feiras às 
14 horas). 

PSICOLOGIA CLINI
CA - Psicólogo: sócio dr. 
Vslente dos Santos (na 
primeira quinta-feira do 
mês às 10 horas). 

Estas consultas são 
gratuitas e destinam-se 
aos sócios e seus familia
res directos. Marcações 
através do Departamento 
de Integração Socia l 
(DIS). 

Além da consulta indi
cada, o psicólogo Valente 
dos Santos dará ainda 
apoio domiciliário a só
cios ou familiares que 
não posam deslocar-se. 

Estas consultas domi
ciliárias terão lugar nas 
terceiras quintas-feiras 
do mês. 

O dr. Valente dos San
tos está ainda à disposi
ção dos sócios de Leiria, 
Tomar, Abrantes e San
tarém do seu consultório: 
Rua Angelo Tamagnini 
n.õ 11, r/c Esq . , em 
Tomar. 

ção de agentes de de
senvolvimento de iniciati
vas deste género, espe
cialmente vocacionados 
para a promoção de ini
ciativas cooperativas e 
associativas e outras no 
âmbito da economia 
social. 

A validade deste pro
grama bem como da sua 
assumpção como projec
to de trabalho pela ADFA 
é extremamente impor
tante já que se revela à 
priori como uma estraté
gia particularmente eficaz 
ao nível da integração 
profissional. 

A Delegação do Porto 
acompanhará de perto 
este curso intervindo na 
formação e eventualmen
te na f requência do 
curso. 

Por se tratar de uma 
questão de tal importân
cia, ela será abordada 
posteriormente no ELO 
de forma exaustiva, ex
plorando as característi
cas e as virtualidades do 
programa ILE bem como 
da necessidade de um 
agente de iniciativas lo
cais de emprego no fun
cionamento do futuro 
Centro de Reabilitação e 
Formação Profissional In
tegrado do Porto. 
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Deficientes 
e barreiras arquitectónicas 

Foto. Bntish Information Serviços 

A ADFA, por intermédio da Delegação do 
Porto, entregou a seis deficientes civis, Bol
sas de Estudo que resultaram dos esforços 
conjuntos do Fundo Mundial de Reabilitação, 
Action pour les Handicapés e Governo Civil 
do Porto. 

Os bolseiros frequentam cursos universi
tários, tendo cada um entregue um trabalho 
subordinado ao tema «A Integração do Defi
ciente na Sociedade». 

O texto que a seguir se transcreve é da 
autoria de Maria de Fátima Barreiros Lopes 
de Freitas, paraplégica, que frequenta o cur
so de Economia, na Universidade do Porto 
(Subtítulos da Redacção): 

de rodas? Como poderá 
ela fazer a lida da casa, 

Quantos não são os 
deficientes que lutam e 
se esforçam por partici
par e ocupar o lugar que 
ihes cabe na sociedade? 
Dizem que o devem fa
zer. No entanto, são inú
meros e quase inultra
passáveis os obstáculos 
com que deparam no seu 
caminho. Desses obstá
culos, uns que são prati
camente inexpugnáveis 
para um deficiente motor 
e perante os quais mais 
não pode fazer que con
templar desesperada
mente, são as chamadas 
Barre i ras Arquitectó
nicas. 

Como poderá um defi
ciente motor deixar de se 
sentir encurralado num 
minúsculo apartamento 
em que, por vezes, e de
vido ao reduzido espaço 
existente, dificilmente se 
pode deslocar? 

É... impossível fazer 
uma inversão de marcha 
numa cadeira de rodas! 
As portas e corredores 
são tão estreitos que nem 
tão-pouco permitem a 
sua passagem para to
dos os quartos da casa! 
Acaso o deficiente motor 
não terá o direito a viver 
num T1, quando as pos
sibilidades monetárias da 
família em que vive para 
mais não chegam ou será 
que deveria antes ter 
nascido numa família rica 
para poder usufruir no 
«luxo» da livre deslo
cação? 

E que problemas não 
terá uma mãe de família 
que, após um acidente, 
se vê obrigada a deslo-
car-se na mesma cadeira 

agora que mais necessi
dade tem de o fazer para 
poder sentir-se útil e não 
um peso para o resto da 
família? Como poderá ela 
mexer-se numa cozinha 
em que, para já não falar 
no espaço reduzido, o fo
gão e os armários se en
contram a uma altura 
consideravelmente ino
peracional para uma pes
soa sentada? Como po
derá ela lavar a loiça, se 
por baixo da banca existe 
um armário que impede 
que a cadeira de rodas 
esteja de frente? E quan
tas vezes as torneiras e 
interruptores não lhes es
tão inacessíveis? Daqui 
se deduz que o deficiente 
motor não tem, na maior 
parte dos casos, o direito 
a cuidar da sua própria 
casa, da sua família, 
como qualquer dona de 
casa, mas deve ser obri
gado a permanecer inac
tivo e a contratar uma 
empregada doméstica 
que lhe faça o trabalho da 
casa quando elas, além 
de raras, são onerosas 
em demasia para a maior 
parte da famílias portu
guesas. 

Como poderá um defi
ciente motor integrar-se 
na sociedade se não 
pode sair de casa, pelos 
seus próprios meios, 
para visitar amigos, ir ao 
café, fazer compras, che
gar ao seu local de traba
lho? As Escadas... São 
elas, talvez, o maior obs
táculo no meio exterior. 
Existem elevadores, sim. 
Simplesmente, o acesso 

a estes compassivos be
neméritos dos deficien
tes, grávidas e correntes 
pessoas cansadas pela 
labuta diária faz-se geral
mente através de, pelo 
menos, meia dúzia de es
téticos e desesperantes 
degrauzinhos... E lá es
tão eles em todos os pré
dios, em todos os edifí
cios públicos, em todos 
os cinemas, teatros, bi
bliotecas e tribunais. É 
que a categoria do edifí
cio mede-se também, se
gundo parece, pelo nú
mero de degraus que os
tenta na sua fachada. Até 
o corriqueiro passeio da 
rua insiste em possuir ao 
menos um degrauzinho 
que o distinga. 

No entanto, que mais 
fácil se tornaria a vida de 
um deficiente e quanto 
não agradeceriam tantas 
pessoas fatigadas ou 
temporariamente diminuí
das se estas barreiras 
reais fosse substituídas, 
em parte, por rampas em 
locais estratégicos? Se 
um simples carrinho de 
supermercado usufrui 
tantas vezes desse direi
to, por que não uma 
pessoa? 

E como será possível a 
um deficiente utilizar um 
transporte público se não 
possui viatura própria? É 
certo que existem trans
portes especiais para de
f ic ientes em L isboa . 
Acontece no entanto que 
não existem deficientes 
apenas em Lisboa. E se 
todos os autocarros pos
suíssem uma rampa ao 
nível do passeio não se
riam necessárias viaturas 
especiais que apenas 
marginalizam os utentes 
e sobrecarregam o País. 

Alternativas 
à segregação 
dos deficientes 
Um transporte público 

que nos parece facilmen
te utilizável por deficien
tes motores, se não fosse 
o inconveniente proibitivo 
das escadas, de acesso, 
é o metropolitano pois 
não tem portas estreitas, 
degraus e o seu espaço 
interior é perfeitamente 
operacional para uma ca-
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deira de rodas, ao menos 
fora das horas de ponta. 
Em Paris, em vez de es
cadas, os metros têm 
passadeiras rolantes e 
poder-se-ia adoptar tam
bém um sistema que tive 
oportunidade de experi
mentar no aeroporto de 
Telavive. No cimo das es
cadas havia uma peque
na plataforma junto à pa
rede em que se colocava 
a cadeira de rodas e que 
depois descia suavemen
te, accionada por um 
qualquer sistema mecâ
nico, até à pista de ater
ragem. 

E quanto ao emprego 
ou ao ensino, a quantos 
não são recusados pelo 
simples facto de não 
existirem estruturas ar
quitectónicas preparadas 
para receberem deficien
tes? Estabelecimentos 
de ensino em que os alu
nos devem subir e descer 

escadas para mudarem 
de sala, em que as me
sas não se adaptam às 
necess idades destes 
utentes, em que ninguém 
está preparado para lhes 
tornar a vida mais fácil. 
No que diz respeito ao 
emprego, o Estado deve
ria intervir aqui para pro
teger o direito ao trabalho 
dos deficientes através 
da criação de postos de 
trabalho e fomentar a re
cepção dos mesmos por 
parte dos empresários. 
Não só o deficiente pas
saria a ser um elemento 
act ivo da soc iedade 
como ela ficaria enrique
cida com o seu trabalho. 
Na verdade, ele apenas 
não existe ou é ínfimo 
pela razão simples de 
que é impedido por uma 
sociedade que, ao cons-
truir-se, se esquece de 
parte dos seus elemen
tos. Fala-se de integra

ção do deficiente na so
ciedade. Penso que de
veria tratar-se também da 
assimilação ou da aceita
ção do deficiente por par
te dessa mesma socie
dade. 

Apesar das inúmeras 
barreiras arquitectónicas 
existentes por toda a par
te no nosso País, quero 
louvar a maneira como a 
Escola Secundária n.° 1 
de Vila Nova de Famali
cão comemorou o Ano 
Internacional do Deficien
te ao constuir uma rampa 
de acesso à sua entrada. 
E mais ainda o Conselho 
Directivo da Faculdade 
de Economia da Universi
dade do Porto pela pron
tidão e eficiência com 
que me têm removido os 
obstáculos na sua Casa, 
nomeadamente no que 
diz respeito ao elevador e 
à construção de rampas 
de acesso. 

Jane 
Pelo sócio 
Dr. Valente dos Santos nterior 

3. Nível sócio-
-afectivo 

A integração sócio-
-afectiva do adolescente, 
passa necessariamente 
pelo seu estatuto afec-
tivo-sexual. 

O adolescente tende a 
tornar-se autónomo em 
relação à família, embora 
esteja muito dependente 
dela, não só moneria-
mente, como psicologica
mente, pois o modelo pa
rental é fundamental para 
a construção da sua pró-
peia identidade. 

Assim há uma situação 
ambivalente, que provo
ca grande ansiedade ao 
adolescente, pois se por 
um lado se quer despren
der e tentar ser autóno
mo, por outro sente a ne
cessidade de se apoiar 
no núcleo familiar. 

Quando a estrutura fa
miliar não apoia o adoles
cente, ou porque não tem 
capacidade de diálogo ou 
porque não existe, o ado-
iescente fica em grande 

risco de adoptar compor-
tãmentos d i s s o c i a i s 
como a delinquência, o 
alcoolismo, a prostitui
ção, a droga e outros. 

Uma educação rígida, 
fazendo muito apelo à 
disciplina, pais sempre 
ocupados, famílias sepa
radas, são factores de 
risco para qualquer ado
lescente. 

Geralmente o adulto, 
nos seus vários papéis 
de pai, professor e ou
tros, trata o adolescente 
como criança, quando lhe 
quer dar direitos e rega
lias, e como adulto, quan
do lhe pede responsabili
dades. 

Esta atitude pré-conce-
dida do adulto, dificulta 
profundamente a integra
ção do adolescente no 
mundo dos adultos, le-
vándo-o a contestar, mui
tas vezes violentamente, 
aquele mundo. 

Estes preconceitos são 
condicionados cultural
mente, pois enquanto na 

nossa civilização, a en
trada do adolescente no 
mundo do adulto, é des
curada, nas sociedades, 
ditas primitivas, acontece 
o oposto. 

Nessas sociedades, a 
transição de adolescente 
a adulto, é comemorada 
através dos ritos de pas
sagem, e assim o estatu
to sócio-afectivo-sexual é 
assumido, não só pelo 
próprio ado lescente, 
como também pelo adul
to, que reconhece e acei
ta o novo membro. 

Assim, nas sociedades 
modernas, o adolescente 
sente-se um marginal so
cial, devido às diferenças 
de estatuto, porque é um 
grupo etário que põe pro
blemas ao adulto, a que 
este, muitas vezes, não 
tem capacidade de res
posta. 

Em última análise, po
demos concluir que o 
adulto é posto em causa, 
quando é confrontado 
com as expectativas fa
lhadas dos adolescentes. 
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Delegação do Porto Faro 

1. 

Assembleia Geral ». 
Convocatória 

Nos termos do artigo 48 dos Estatutos, 
convoco a A. G. Ordinária da Delegação do 
Porto da ADFA para o dia 15 de Fevereiro 
próximo, tendo como pontos da Ordem de 
Trabalhos: 

Apreciação e votação do relatório de 
Actividades e Contas da Direcção da 
Delegação e respectivo parecer do 
Conselho Fiscal de Delegação relati
vo ao exercício de 1985. 

2. Outros assuntos de interesse asso
ciativo. . __; 

A Assembleia reunirá a x s 14H00 nas 
instalações da Delegação, Rua Pedro Hispa
no 1105, 4200 Porto, ou meia hora depois, se 
não estiverem presentes mais de metade dos 
associados. 

Porto 20 de Janeiro de 1986 
O presidente da A G D 

Henrique Tomás Magalhães Rodrigues 

Delegação de Setúbal 
Assembleia Geral 

Convocatória 
Nos termos e para efeitos do n.° 1 do Artigo 

48.° dos Estatutos, convocam-se os sócios da 
área desta Delegação, em pleno gozo do seus 
direitos, para uma Assembleia Geral de Delega
ção, a realizar no próximo dia 7 de Fevereiro de 
1986, pelas 18.30 horas, na sede desta Delega
ção, sita na Rua Almeida Garrett, 70, em 
Setúbal. 

Setúbal, 16 de Janeiro de 1986. 
O Presidente da MAGD 

Valdemiro José de Jesus 

Concurso 
A Fundação Calouste Gulbenkian 

colocou à disposição da ADFA mais um 
subsídio de-300000$00, para-distribuir 
pelos grandes deficientes motores, e 
que se destinam à compra de cadeiras 
de rodas, triciclos motorizados e com
participação na compra de viatura 
própria. 

Os sócios interessados, e que este
jam abrangidos pelas normas do con
curso, deverão candidatar-se até ao 
próximo dia 31 de Janeiro, dirigindo-se 
directamente à sede ou delegação a 
que pertencem. 

Podem habilitar-se a este subsídio 
os sócios que tenham 60 por cento ou 
mais de incapacidade e cuja deficiência 
justifique a necessidade permanente da 
utilização de viatura própria ou cadeira 
de rodas ou ainda triciclo motorizado. 

Os sócios que se candidatarem te
rão de preencher um inquérito, na se
quência do qual será determinado se 
beneficiarão ou não do subsídio, bem 
como o respectivo montante. 

Não podem cadidatar-se os sócios 
com incapacidade igual ou superior a 90 
por cento que tenham usufruído deste 
subsídio há menos de 5 anos, estando 
fixado um período de 10 anos para os 
restantes. 

O Serviço de Assistência Social 

ADFA participou das comemorações 
do I o centenário 

do poeta Emiliano Costa 
O director do Arquivo Distrital de Faro, 

convidou a direcção da delegação da ADFA a 
participar na apreciação de uma Exposição 
do 1.° Centenário do Nascimento de Emiliano 
da Costa, grande poeta português. 

Como já dizia Fernan
do Pessoa: 

«Senhor, a noite veio e 
a alma é vil, tanta foi a 
tormenta e a vontade! 
Restam-nos, hoje, no si
lêncio hostil, o mar uni
versal e a saudade». 

O encerramento da ex
posição do centenário de 
Emiliano da Costa, foi no 
dia do Deficiente, 9-12-
-85, no Arquivo Distrital 
de Faro, que também fica 
na Rua de S. Pedro, 
como podem ver, é me
lhor ter um bom vizinho, 
do que ter um irmão rico 
na América como se cos
tuma dizer. 

Emiliano da Costa, 
nasceu a 3-12-1884 em 
Tavira, residiu, sucessi
vamente em Beja, Évora 
e Coimbra, fixou-se, por 
fim, em Estói, na sua Al
deia Branca, onde termi
nou os seus dias, já com 
avançada idade, escre
veu poesia pelo prazer de 
a fazei* e não para agra
dar ao grande público ou 
a qualquer escola, foi um 
dos grandes poetas por
tugueses, se não dos 
maiores, o Algarve e a 
sua gente muito lhe deve. 
Teve uma antologia de 
poesia, já então publica
da de grande valor na
cional. 

O poeta estava do lado 
das classes mais modes
tas, como provou através 
do seu descortino, em 
que acusa os males so-

SÓCIO 
FALECIDO 

Bernardino Penha Perei
ra, sócio n.° 4.925 da ADFA, 
faleceu no dia 11 de Dezembro 
do ano transacto, em Lisboa, de 
onde era natural, em conse-

. quência de cancro renal. 
Este nosso associado era 

cego de uma vista devido a 
acidente sofrido na índia em 
1958, aquando do rebentamen
to de uma mina anti-carro quan
do se deslocava numa coluna 
militar. Era considerado defi
ciente em serviço com 50 por 
cento de incapacidade. 

Bernardino Pereira deixa viú
va e cinco filhos menores. 

À esposa, filhos e demais 
familiares deste associado 
apresentamos sendtidas condo
lências. 

ciais da época, cantando 
a saudade das terras por 
onde nasceu e passou, 
como a linda Tavira. 

Com grande amor ao 
Algarve e às suas gentes, 
não esquecendo ainda, 
os animais, especialmen
te os insectos e as aves, 
que considerou os inter
mediários do amor e do 
sexo. 

Muito embora o poeta 
tenha mais fé na «imorta
lidade» da Natureza 
«Mãe-Deus» do que, pro
priamente em Jesus Cris
to, não deixou contudo, 
de manifestar a sua pró
pria religiosidade pela 
forma como viveu e des
creveu a prática religiosa 
dos algarvios, cantava e 
participava nas Festas 
Populares e Religiosas. 

O valor da sua poesia 
foi, também motivado 
pelo poder criativo de
monstrado na variação 
que sabia dar à nossa 
língua. Tinha uma capaci

dade extraordinária para 
criar novos vocábulos, 
imagens e ritmos, os 
seus versos eram mais 
para ser lidos com os ou
vidos, tal é a sua musica
lidade. Lendo-os verifica-
-se a fidelidade a uma 
ascendência ismaelita. 
«Ao substracto muçulma
no», falava por gostar e 
por julgar que se tornava 
imprescindível, para me
lhor realçar e tirar partido 
da natureza, da sua an
cestra l idade e cons
tância. 

Mas, de um modo ge
ral, a sua poesia pode 
enquadrar-se num plano 
regional, aproximando-se 
dos seus comprovincia-
nos algarvios, como Cân
dido Guerreiro, Bernardo 
de Passos e João Lúcio. 

Afinal o dr. Emiliano da 
Costa, não só deu uma 
lição de literatura, como 
de antropologia, história 
e sociologia, com precio
sos elementos de escla
recimento para o trabalho 
do investigador literário, 
em parte da sua vasta 
obra. Os leitores que não 
tiveram a possibilidade 
de uma formação literá-

rio-científica, semelhante 
à do Poeta, poderão ser 
bastante auxiliados se se 
servirem do precioso 
glossário do dr. Elviro da 
Rocha Gomes e do gran
de jornalista Teodomiro 
Neto, nos seus artigos do 
jornal do Algarve de 13-
-12-84 e 28-2-85, onde 
lembrava, para que o 
centenário do Poeta, dr. 
Emiliano da Costa, não 
fosse esquecido, como 
consta no artigo, «O Poe
ta do Algarve e da nossa 
gente». 

Ambos grandes ami
gos da delegação de 
Faro da ADFA, tal como o 
dr. Salustiano Lopes de 
Brito, director do Arquivo 
Distrital de Faro, que con
vidou a direcção da dele
gação da ADFA a partici
par na apreciação da ex
posição do 1.° Centenário 
do Nascimento do dr. 
Emiliano da Costa. 

Ao concluir direi que 
Emiliano da Gosta, foi fi
nalista de Medicina e 
também foi militar e até 
estudante nos Pupilos do 
Exército, Poeta e Pintor 
da riqueza do nosso pa
trimónio. 
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Desporto: um amigo do coração 
Raras são as pessoas que não aceitam implicita

mente as vantagens de uma boa forma física. Muitas 
porque duvidam que o bem-estar conseguido pela 
prática de uma actividade física, valha um verdadeiro 
esforço. «Para que hei-de fazer exercício? — pergun
tam. — Passo muito bem sem ele». No entanto, as 
pessoas frequentemente sofrem de fadiga e frustração 
e os seus organismos encontram-se em má forma, 
pelo que são mais susceptíveis às consequências 
orgânicas do stress, tais como úlceras gástricas, 
doenças da pele e afecções cardíacas. 

Possuindo o corpo hu
mano mais de quatrocen
tos músculos que são 
responsáveis pelos movi
mentos de articulação, a 
manutenção da postura, 
o suporte do peso do cor
po, a circulação sanguí
nea, a respiração, etc, 
estes nem sempre são 
suficientemente activa
dos na labuta do dia-a-
-dia, fazendo com que a 
diminuição de alguns 
seja extraordinariamente 
rápida. 

O corpo só mantém uti
lidade se for usado e, 
embora os músculos que 
o exercício da nossa acti
vidade diária obriga a 
movimentar se mante
nham em razoável forma, 
os que não se usam debi-
litam-se. 

Exercício físico 
aumenta resistências 
do organismo 

O exercício físico dese
jável deveria ser diário, 
porém a sua prática em 

tonificado para responder 
eficazmente a todas as 
solicitações. 

Para alguns, a única 
altura em que aumenta o 
seu ritmo cardíaco é 
quando se excitam, fu
mam ou atravessam uma 
rua a correr para não se
rem atropelados. 

Porém, o coração, 
como qualquer outro 
músculo, precisa de exer
cício diário que estimule o 
desenvolvimento dos va
sos sanguíneos. 

O sistema muscular 
actua como uma bomba 
circulatória auxiliar, com
prime o sangue para o 
coração e faz com que os 
vasos sanguíneos se ex
pandam nos músculos, 
possibilitando assim que 
a circulação se processe 
mais facilmente. 

Em con t rapa r t i da , 
numa pessoa inactiva os 
vasos sanguíneos ten
dem a diminuir o seu cali
bre, o que exige ao cora
ção um maior esforço 
para bombear o sangue e-

prática de uma modalida
de desportiva e assim os 
«atletas de fim-de-sema-
na». 

Se bem que seja salu
tar, não é suficiente, pois 
o ideal seria o exercício 
físico diário. 

Um músculo perde um 
quinto da sua força mus
cular máxima depois de 
três dias de imobilidade. 
Porém, um equilíbrio en
tre o exercício físico diá
rio, que pode ser feito em 
casa, e a prática de uma 
modalidade desportiva é 
uma solução correcta e 
agradável. 

Através da prática des
portiva obtém-se o bem-
-estar físico e psicológico, 
encontrando-se nos com
panheiros a solidarieda
de de actos e processos 
que tomam o deficiente 
um elemento activo e 
equilibrado da colectivi
dade, conferindo-lhe um 
novo sentido de dignida
de e autoconfiança que 
lhe facilitam a integração. 

Os deficientes 
complexados 

A pessoa deficiente é 
muitas vezes vítima de si 
própria, tem complexos 
relativamente ao seu cor
po desfalecido, mancha
do, mutilado, por isso evi
ta o mais possível expor a 
deficiência da qual se en
vergonha. 

três dias não consecuti
vos por semana garantirá 
um nível adequado de 
aptidão física. 

Uma boa forma física 
significa maior capacida
de do organismo para to
lerar o stress sob todas 
as suas formas. Mesmo o 
gasto de uma quantidade 
relativamente pequena 
de energia é uma tensão 
que requer um acelera
mento dos processos 
metabólicos do organis
mo. Os músculos têm de 
receber mais oxigénio e 
há mais dispêndios a eli
minar. 

Tudo isto acarreta 
maior esforço para o co
ração que deverá estar 

naturalmente contribui 
para os acidentes vascu
lares. 

Desporto é convívio 
Pessoas há que para 

além de terem consciên
cia da necessidade de 
exercício físico, indivi
dualmente não se encon
tram estimuladas para a 
sua prática, recorrendo à 
colaboração de compa
nheiros e amigos para 
em conjunto encontrarem 
o convívio e prazer de 
fazerem desporto, pro
curando os espaços ver
des e livres para obterem 
uma melhor oxigenação. 

Aparece então o exer
cício físico através da 

Tiragem deste número 
12 000 exemplares 

O comum dos homens 
está habituado a um es
tereotipo de físico huma
no que lhe é imposto 
como o belo, o ideal, o 
divino, são os Hércules e 
as Dianas da antiguidade 
clássica. 

Hoje em dia os mass 
media continuam a culti
var essa mentalidade por 
todo o lado, dando ori
gem a que se tenha uma 
atitude de respulsa relati
vamente ao deficiente. 

Por tudo isto, a ima
gem que se tem do defi
ciente é negativa e a nos
sa obrigação é transfor
mar esta mentalidade 
através de acções positi
vas, praticando o despor
to que é uma das formas 
mais espectaculares de o 
fazer. 

Desta forma, aquele 
primeiro sinal de repug

nância é substituído por 
um sentimento de admi
ração e frases como es
tas são muito comum
mente ouvidas: «aquele é 
coxo mas nada melhor do 
que eu» ou então «aque
le é paraplégico mas está 
a dar a volta ao mundo 
numa cadeira de rodas». 

A prática do desporto é 
um movimento positivo, 
os complexos são preju
diciais e inibidores, luta 
contra eles, vai para a 
frente e pratica uma acti
vidade física sem te preo
cupares com o que pos
sam pensar do aspecto 
do teu corpo. 

Se tiveres dificuldade 
em saber qual é a melhor 
actividade desport iva 
para ti e o melhor local 
para a praticares dirige-te 
à ADFÁ e informa-te, pois 
aqui serás devidamente 
aconselhado e acompa
nhado. 

Sócios africanos 
Enviada exposição 

à Caixa Geral de Aposentações 
A respeito da situação dos sócios african-

so da ADFA que continuam sem ver solucio
nados os seus processos para a obtenção de 
pensão, a Direcção enviou uma exposição ao 
Administrador da Caixa Geral de Aposen
tações, que abaixo transcrevemos integral
mente, contendo fundamentação legal para a 
necessária resolução deste problema. 

O texto foi igualmente enviado, para co
nhecimento ao secretário de Estado Adjunto 
do Ministro da Defesa Nacional, ao Chefe do 
Estado-Maior-General das Forças Armadas, 
aos chefes de Estado-Maior das três Armas e 
ao secretário Nacional de Reabilitação. 

Eis o teor da exposição: 
«1. Alguns dos sócios 

desta Associação, oriun
dos das ex-colónias, que 
se deficientaram ao servi
ço das Forças Armadas, 
em condições que justifi
caram a sua qualificação 
como deficientes das 
Forças Armadas, DFA, 
continuam sem ver inte
gralmente solucionadas 
as suas situações de 
pensionistas. 

«2. Com efeito, e não 
obstante o já longo tempo 
decorrido sobre a data 
em que contraíram a defi
ciência, ainda se discute 
a data a que deve repor-
tar-se o início da pensão. 

«3. Entendem os Ser
viços da Caixa Geral de 
Aposentações que a pen
são apenas é devida a 
partir da data em que o 
pensionista adquiriu a na
cionalidade portuguesa. 

«4. Para fundamentar 
tal entendimento, argu
mentaram que os direitos 
consignados no Decreto-
-Lei 43/76,de 20 de Ja
neiro, apenas são aplicá
veis aos cidadãos portu
gueses. 

«5. A este propósito, 
haverá que atender à si
tuação daqueles deficien
tes que sempre mantive
ram a nacionalidade por
tuguesa. 

«6. Eram portugueses 
à data em que se defi-
cientarm e sempre con
servaram esta nacionali
dade. 

«7. Apenas pelo facto 
de serem oriundos das 
ex-colónias e em conse
quência destas se terem 
tornado independentes, 
houve necessidade de 
obedecer aos formalis
mos legais e aos condi
cionalismos que as cir
cunstâncias impunham 
ou recomendavam. 

«8. Consequentemen
te, o reconhecimento da 
cidadania portuguesa 
não era para estes defi

cientes mais que um acto 
formal,, configurando, ne
cessariamente, a consta
tação de um facto e não a 
atribuição de um direito. 

«9. Não se tratava, 
pois, de um acto de con
cessão da cidadania por
tuguesa, mas apenas de 
acto de conservação da 
mesma cidadania. 

«10. Mas se dúvidas 
houvesse quanto a esta 
interpretação, foram as 
mesmas removidas pela 
Resolução do Conselho 
de Ministros n.° 52/85, pu
blicado no Diário da Re
pública I Série, n.° 262, de 
14/11/85. 

«11. Com efeito, da 
conjugação da parte final 
da alínea b) do ponto 
2.2., conjugada com o 
ponto 3, logo se alcança 
tratar-se, neètes casos, 
de mera conservação da 
cidadania. 

«12. C o n s e q u e n t e 
mente, estes deficientes 
nunca perderam a Cida
dania portuguesa, razão 
por que, tal como aconte
ce nos demais casos, 
deve a respectiva pensão 
de invalidez ser-lhes atri
buída a contar da data de 
homologação da respec
tiva junta.» 

INFORMAÇÃO AOS SÓCIOS 
Coros Associados: 
Todos os Sócios interessados em adquirir 

viaturas da gama FORD, VOLKSWAGEN, 
AUDI, RENAULT, OPEL, FIAT, podem. fazê-lo 
através do nosso sócio António Bernardes 
que é delegado de vendas das marcas 
acima mencionadas, enconfrando-se este 
dentro de toda a legislação sobre aquisição 
de viaturas para deficientes. 

VENDA PARA QUALQUER PARTE DO PAÍS 

A dontactar pelos © ' ADFA ou 
n b V . . M b U H puna 2431951 -Residência depois 19 h. 

(rede de Lisboa) 
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Ano Internacional d a Paz 
O ano em curso 
foi proclamado Ano Internacional da Paz 
pela Organização das Nações Unidas. 
Associando-se a esta comemoração, 
o Jornal ELO procurará manter 
ao longo das suas edições nestes doze meses 
uma secção regular encabeçada pelo símbolo do 
Ano Internacional 
com testemunhos individuais 
ou colectivos 
da vontade de que a Paz seja uma realidade 
entre nós 
e em todas as partes do mundo. 

O Ano Internacional da 
Paz, 1986, foi proclama
do em 24 de Outubro de 
1985, data do 40.° Aniver
sário da Organização das 
Nações Unidas. 

Na sua Resolução 39/ 
/10 de 8 de Novembro de 
1984, a Assembleia Ge
ral da ONU convidou to
dos os Estados, organi
zações das Nações Uni
das, organizações inter-
-governamentais e não-
-governameritais, insti
tuições educativas, cien
tíficas e .culturais e os 
rneios de comunicação a 
«contribuir ainda mais 
para promover a paz e a. 
segurança internacionais 

na base da Carta das 
Nações Unidas». 

O secretário-geral da 
organização apresentou 
à Assembelia Geral, na 
sua 39.a sessão, uma ver
são actualizada do pro
jecto de programa desse 
Ano Internacional, cuja 
celebração dará lugar a 
uma vasta gama de acti
vidades. 

Uma conferência de or
ganizações governamen
tais terá lugar em Gene
bra em Janeiro de 1986 e 
várias organizações pre
vêem a execução de pro
jectos, a convocação de 
conferências e a elabora
ção de publicações. 

À escala mundial, vá
rios governos e organi
zações não governamen
tais prevêem conferên
cias, reuniões, expo
sições, programas de en
sino, concessão de bol
sas e acções de inter
câmbio. O projecto de 
programa continua aber
to a qualquer proposta 
nova. 

No quadro dos prepa
rativos do Ano, quatro se
minários internacionais 
foram realizados ainda 
em 1985, centrados em 
três temas: a Paz e o 
Desenvolvimento, a Paz 
e o Desarmamento e a 

Preparação das Socieda
des para Viver em Paz. 

Declaração da FMAC 

Igualmente no âmbito 
da promoção da Paz, a 
Comissão Executiva da 
FMAC, aquando da 18.a 

Assembleia Geral reali
zada em Roterdão publi
cou uma Declaração em 
que proclama a sua von
tade de prosseguir e re
forçar a acção empreen
dida desde a sua funda
ção pelos seguin tes 
objectivos: 

— Respeito pelos direitos 
do homem e liberdade 
fundamentais e elimi

nação do racismo e do 
«apartheid»; 

- por uma política de 
desnvolvimento que 
conduza a uma repar
tição mais equitativa 
dos recursos mun
diais. 

- para a cessação da 
corrida aos armamen
tos nucleares e con
vencionais e pelo pro
gresso do desarmento 
assegurando a segu
rança de todos os paí
s e s , pequenos ou 
grandes. 
pelo recurso, nos dife
rendos internacionais, 
à negociação e à arbi
tragem no quadro dos 

princípios da Carta 
das Nações Unidas, 
da Acta Final de Hel
sínquia e outros com
promissos internacio
nais e pelo reforço 
com essa finalidade 
das Nações Unidas e 
de outras instituições 
internacionais; 
por um melhor conhe
cimento das novas ge
rações das tragédias 
causadas pela guerra, 
seu custo humano e 
possibilidades de o re
mediar; 
pela instauração de 
um clima dè confiança 
entre p e s s o a s e 
povos. 

Pensões dos. DFA 
O salário mínimo 

nacional foi aumen
tado de 19200 para 
22500 e.scudos, com 
efeitos a partir de 1 
de Janeiro de 1986, 
o que corresponde a 
um aumento percen
tual de 17 por cento. 

Assim as pres
tações suplementa
res dos DFA deverão 
sofrer idêntico au
mento, considerada 
a percentagem de in
capacidade que lhes 
foi atribuída. 

Sugestiva fotografia que serviu de capa a um dossier 
de Imprensa das Nações Unidas durante o Ano 

Internacional do Deficiente 

ADME — Aviso 
Chama-se a atenção de todos os sócios 

beneficiários da ADME que deverão dirigir-se 
com a máxima urgência aos serviços da 
ADFA (sede ou delegações onde estão ins
critos) a fim de se proceder à actualização 
dos ficheiros. 

Para o efeito torna-se necessário serem 
portadores do número fiscal de contribuinte. 

Esta medida da ADME visa somente 
actualizar e modernizar o sistema de fichei
ros actualmente existentes no mais curto 
espaço de tempo. Assim, todas as dele
gações da nossa Associação estão já de 
posse dos novos impressos a preencher. 

ADFA vai pedir audiência 
ao primeiro-ministro 

A Direcção Central da ADFA vai solicitar 
uma audiência ao primeiro-ministro, Prof. 
Cavaco Silv*a, com a finalidade de informar e 
sensibilizar o Governo a respeito dos proble
mas dos Deficientes das Forças Armadas e 
dos deficientes em geral, as questões que 
mais urgentemente necessitam de ver resol
vidas, a necessidade de uma política nacio
nal de reabilitação coordenada numa pers
pectiva global, e as acções da ADFA nos 
planos nacional e internacional. 

A necessidade de sensibilizar o Governo para os 
nossos problemas torna-se particularmente visível 
perante a transferência da tutela do Secretariado 
Nacional de Reabilitação para a Secretaria de Estado 
da Segurança Social, em lugar de continuar na depen
dência directa da Presidência do Conselho de Minis
tros, como indicam as recomendações de vários 
organismos internacionais sobre a matéria. 

Essa decisão, quanto a nós, constituí um erro 
grave que muito poderá prejudicar a luta pela mais 
completa integração do deficiente na sociedade e 
resulta certamente de falta de informação do Governo 
a este respeito, razão por que entendemos ser neces
sário mais que nunca levar até aos responsáveis 
máximos pela governação as aspirações e problemas 
dos deficientes. 

Piscina do Areeiro 
adaptada 

para grandes deficientes 
A Piscina Municipal do Areeiro, em Lis

boa, foi objecto de obras de beneficiação, 
tendo em vista a possibilidade da sua utiliza
ção por grandes deficientes. Aqui fica portan
to a informação e o aplauso à Câmara 
Municipal por esta pequena obra de grande 
significado, que o empenhamento dos técni
cos do NIPRED tornou possível. 

Encontra-se em fase 
de acabamento, a cons
trução de uma rampa de 
acesso e duas cabinas 
vestiário-balneário no 
próprio piso da piscina, 
que possibilitarão a sua 
utilização por grandes 
deficientes, superadas as 
barreiras que até este 
momento impossibilita
vam prat icamente o 
acesso de cadeiras de 
rodas àquelas insta
lações. 

Assim, dentro de pou
cos dias aquela piscina 
municipal poderá ser utili
zada por qualquer defi
ciente em condições 
iguais às proporcionadas 
a qualquer cidadão: o pa

gamento de uma taxa de 
85$00 que inclui o direito 
a duche quente. 

A fim de facilitar o uso 
desta piscina pelos seus 
associados, a Secção 
Desportiva da ADFA irá 
adquirir uma cadeira de 
rodas especial para utili
zação no duche, espe-
rando-se que estas medi-
das favoreçam uma 
maior prática do desporto 
pelos nossos sócios. 

Lembramos ainda que 
as aulas de Natação para 
os associados da ADFA e 
seus filhos, recomeçam a 
partir de 3 de Fevereiro. 
As inscrições devem ser 
feitas no Serviço de Des
porto. 


